
COMUNICAÇÃO INTERNA

-CANIARA MUNICIPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

N'..054/2025 I r5
DE: ente de Contr ao
PARA: Procurador Geral
ASSUNTO: Procedimentos continuidade da Pre Eletrônico n.' 04012025

Senhor Procurador,

Com arnparo na Lei Federal n." 14.133, de 1' de abril de 2021, regulamentada pelo Decreto
Legislativo n.o 001, de 12 dejaneiro de 2024; clc art. 1o, do Decreto Federal n.o 11.317, de29 de

dezembro de 2022, solicito parecer acerca de questionamento abordado via processo licitatório
4012025, com objeto: *CoNTRATAÇÃo »t srnvrÇos DE LTMPEZA E CoNSERvAÇÃo
PREDIAL PARA A CÂMARA DE Vf,READORES DE SÂO FRÁNCISCO DO SUL, DURANTE
O PEÚODO DE 12 (DOZE) MESES, COM A DISPONIBILIZAÇÁO DE TRÊs PoSToS DE
TRABALHO, COM DEDICAÇÀO EXCLUSIVA DE TTIÂO NE OBRA. TNCLUI\IDO
FORNECIMENTO DE I]NIFORME, EPIS E SUPERVISÃO OPERACIONAL.''

Em 06/0812025 foi levando questionamento via e-mail, sobre a necessidade de retificação do

edital considerando que a CCT mencionada no certame não abrange o município de São

Francisco do Sul- conforme anexo.

No entarto, o limite estabelecido para esclarecimentos e impugnações esgotou em 05/08/2025.

Solicito assim, parecer quanto aos questionamentos abordados pela empresa, bem como o
procedimento que deverá ser adotado ftente ao mesmo.

,,
{," drr.o-? R Sto§-3

HELENA PURES ROLDAO
Agente de ContÍatação - Portaria n.' 0O2312025

Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul

RxcEBrDo EM 5i t0á nozs
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Atenciosamente,
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PRocESSo LrcrrATóRto No: o4o/2025
INTERESSADO: AGENTE Oe COltnaraçÃO
MODALIDADE: PRCCÃO ELETRONICO N." O4O/2025
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OBJETO: CONTRATAçÃO DE SERVIçOS DE LIMPEZA E
coNSERVAçÃo nREDTAL eARA A cÂrtrtnnl DE vEREADoRES oE
sÃo rRlrucrsco Do suL, DURANTe o peníooo DE í2 (DozE)
MESES, cou A DrspoNrsrlznçÃo oe rnÊs poNTos DE TRABALHo,
com DEDTCAçÃo ExcLUStvA oE rtaÃo oe oBRA, lNcLUrNDo
FoRNEcIMENTo DE UNtFoRME, EPIS E SUPERVISÃo oPERAcIoNAL.

RELATORIO

Esta Procuradoria foi instada a êxarar parecer sobre análise e emissão de
Parecer Jurídico sobre questronamêntos realizados pela empresa ORCALI SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS LTDA, referente a necessidade de retificação do edital, expondo e
requerendo em síntese, o seguinte:

í ) a retificação do edital com a imediata correção da incongruência nos
critérios de reajuste contratual, visando a segurança jurídica dos licitantes;
2) a imediata supressão ou adequaçâo do item 9.1 do edital, garantindo a

integridade do certame;
3) a ausência de planilha de decomposição dos valores unitários estimados
da formação de preço do serviço: e

4) a Íalla de clareza na definiçáo das obrigaçóes da Contratada.

Passa-se à análise

(...) O parecer da essessoria jurídica constitui um controle sob o pfisma da
legalidadê, isto é, a oplnlão êmitlda atesta que o procedlmento respoitou
todas as exigências l€gais. O parecorista jurídico não tem competêncla para
imiscuir-se nas quêstões eminentemente técnicas do êdital, como esta que

Cumpre esclarecer, preliminarmente, que o parecer jurídico não tem o
condão de imrscuir-se nas questões eminentemente técnicas, administrativas ou

econômico-financeiras adotadas no Edital, limitando-se aos aspectos estritamente
jurídicos da materia ao estabelecer um controle sob o prisma da legalidade. É o
entendimento do Tribunal de Contas da Uniâo, neste exato sentir:

a
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determina o prazo para início da opêração, Nestê caso, cabia ao
tal prazo." Tribunal de Contas da União Acórdáo n. 186/2010- Pl

Raimundo Carreiro. Processo n. 018 791/2005-4. [g.nl

ge§tor defin ir
Relátor''"enário

Ao encontro disso, recomenda a Consultoria-Geral da União, de acordo
com o Manual de Boas Práticas Consultivas - BCP no 07, sendo:

O Órgão Consultivo não deve emitir maniÍestações conclusivas sobrê temas
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou
oportunidade sem pre.juízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer
recomendações sobre tais questôes, apontando tratar-se de juÍzo discricionário se
aplicável Ademais, caso adentrê em questão jurídica que possa ter reflêxo
signiÍicativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídlca
existente que autoriza sua manifestaçâo naquele ponto. [g.nl

Portanto, passa-se à análise dos aspectos jurídicos do presente Processo

lnicialmente, ressalta-se que a presente impugnação objeto desta análise é
têmpestiva, estando por tanto de acordo com o Art. 164 da Lei 14.133/2021. Sendo
inequívoca a sua tempestividade.

De plano, constatamos que assiste razáo à lmpugnante em relação à

solicitaçâo de retificação do edital com a correçáo da incongruência nos critérios de

reajuste contratuai, visando a manutençáo do equiiíbrio eeonômico-finaneeiro ds
contrato, visto que, constou no instrumento convocatório publicado e seus anexos,
critério de reajuste contratual divergente, estabelecendo o IPCA no ltem I do Termo
de Referência e o IGPIVI na Cláusula Sexta da t\/inuta Contratual.

Recomenda-se a adoção do mesmo critério de reaiuste contratual em

2

todos os documentos do instrumento convocatório.

9.1 . Para eÍeito de vêrificaÇão dos documentos de habilitaçâo, será permitida,

desde que pÍevista em edital, a sua realizaÇão por processo eletrônico de
comunicaçáo a distância, ainda que se trate de licitação realizada prêsencialmente,
nos termos do §5", do artigo 17, da Lei Federal N" 14.133, de 1" dê abril de 2021,
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Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura
contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
natureza técnica, mercadológica ou de convêniência e oportunidade.

O ltem 9.1 do edital prevê que, se houver previsáo em edital, a verlficação
dos documentos de habilitação será por processo eletrônico, ainda que se trate de
licitaçâo presencial.



+:.'i{.:rji

'§'t't;"t'i -
::: irr"§i!rr,,?r1 ' ,

_cÂnnana MUNIcTPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
sistemas.
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É pacífico na doutrina e jurisprudência que o pregão deverá ser realizado
preferencialmentê no formato êletrônico (aít. 17, § 20, Lei n' 14,í33/2021), e sua
forma presencial será, portanto, exceção, e deve ser motiva.

No entanto, ao estabelecer no preâmbulo do processo licitatório que a

licitação será rêalizada "NA MODALIDADE PRÊGAO, NA FORMA ELETRONTCA',
não há necessidade de apontar no instrumento convocatório as exceçôes previstas na

legislação.

Outrossim, náo se desconhece que, em situaçôes excepcionais, o próprio

TCU admite a dispensa de orçamento detalhado, mas se trata de exceção que

confirma a regra, senão vejamos:

Em regra, os editais de pregão devem contemplar orçamento detalhado e critêrios

de aceitabilidade de preços unitários ê global, admitida sua dispensa,
motivadamente e considerando os riscos e beneÍícios da medida, no caso de

objetos complexos, com alto gÍau de incerteza êm sua definição e/ou
caracterÍsticas muito peculiâres de mercado. (TCU, Acórdão no 254712015,
Plênário).

No entanto, a importância de planilha com a composiçâo de custos unitários,

também já foi assentada em prejulgado do TCE/SC:

Prêjulgado 2009
1. As licitaçóes para obras e serviços devem ser precedidas de orÇamento

detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os custos unitários.
(..)

Prejulgado 2467
1. Nas licitações para contíataÇão de prestaçào de servigos de natureza contínua é
êssencial a existência de planilha de custos e formação de pÍeços que indique de

forma detalhada dos custos para a execuÇão dos serviços, tais como a previsão dê

despesas com mâo de obra (quantidade de horas trabalhadas e de postos de

trabalho, categorias profissionals e os respectivos gastos), encargos sociais
(contribuiÇôes previdenciárias, FGTS, 130 salário, férias, etc.), materiais e

equipamentos (quantidade e valor unitário de cada mâtêrial utilizado), demais
custos conÍorme a atividade, maÍgem de lucro estimada pelo licitante e tributos.

Alameda lpiranga, n". 179, Cêntro - Caixa Postal 19 - CEP 89330-025, Sâo Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
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Edital.
Recomenda-se portanto. a suoressão ou a adequação do ltem 9.í do
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Por fim, verificou-se no corpo do Termo de Referência que a contratada
deverá fornecer todos os insumos necessários: uniforme, EPls e materiais básicos:

3.2.2 A empresa contratada responsabilizar-se-á por:

a) Fornecer mão de obra quãlificâda ê treinada:
b) Substituir imediatamente o profissional em caso de ausência;
c) Fornecêr todos os insumos necessáÍios: unlforme, EPls ê materiais
básicos;
d) Garantir a supervisáo do serviÇo;

e) Responsabilizar-se pelas obrigaçôês trabalhistas, previdenciárias, fiscais e

comerciais da mâo de obra disponibilizada.

Como observado pela lmpugnante, a utilização de expressões "materiais
báslcos" podem levar os licitantes a equívocos na interpretação do instrumento
convocatório, visto que o termo em comento, apenas remete à necessidade de

materiais que serão empregados nos serviços durante a sua execuçáo.

Contudo, tal dispositivo pode ser passível de melhorie da redação a fim de

dirimir quaisquer dúvidas.

Recomendamos a especificação e quantidade de todos os materiais
necessários oue deverão ser fornecidos Dele Contratâda. Caso os mesmos

fr*-

4de4

seiam fornecidos oela Contratante . a exorêssão deve ser suorimida.

Na esteira das ponderações tecidas, recomênda esta Procuradoria que
deve ser conhecida e acolhida a presente lmpugnação, em todos os seus termos,
devendo ser retificado o edital nos itens impugnados, com a finalidade de preservar a
integridade e harmonia lógica do certame, dentro da legislação aplicável as

contratações realizadas pelos entes públicos.

Sâo Francisco do Sul, 07 de agosto de 2025.

CU D GERAL

Alameda lpiranga, n'. 179, Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89330-025, São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451.'13810001-34 - Fone: (47) 3471-2700 - Site: www.csfs.sc.gov. br

de custos e formacão de precos.

E o Parecer, s.m.j..
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ORCALI SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

regularmente inscrita no CNPJ sob o no 7 5.285.965/0040-83, com sede na Rua Laguna, 480,

Bucarein, Joinville/SC - CEP: 89.202-330, neste atô representada por seu representante legal, vem,

com fundamento no art. 164r da Lei Federal n'14.13312021e no item 21.22 do Edital do Pregão

Eletrônico n" 040/2025, que admite a formulação de impugnações ao instrumento convocatório,

apresentar, tempestivamente, a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, em face de vícios

formais e materiais identificados no edital em rcferência, os quais comprometem a legalidade, a

segurança jurídica e a isonomia do certame, restringindo indevidamente a ampla participação de

potenciais licitantes. nos termos a seguir:

I. SÍNTESEDooBJEToLICITATÓRIo

1 Art. 1

expressa no edital. § 1-e. A impugnação deverá ser decidida no prazo de até 2 [dois) dias úteis, contado do
recebimento da impugnação. § 2q. Acolhida a impugnâção contra o edital, será definida e publicada nova data para a
realização do certame
2 21.2' "As impuglações ao Edital deverão ser apresentâdas exclusivamente por meio eletrônÍco, por intermédio do
sistema Comprasnet, até 3 ítrêsl dias úteis antes da dâta fixada para a abertura da sessão pública.',

t+á rnois de , cuidondo do que é seu. www.orcoli.com.bt
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O objeto do Pregão Eletrônico n. 040/2025 consiste na contratação

para a execução de serviços contínuos de limpeza e conservação predial,

de mão de obra, a serem prestados nas dependências da câmara Municipal de são Francisco do

Sul/SC.

A contratação prevê a alocação de 03 (três) postos de trabalho fixos, conforme especificações

técnicas, jornada de trabalho e atribuições detathadas nos anexos do edital, especialmente no Termo

de Referência. O valor estimado da contratação é de R$ 244.682,76,paru execução anual, sob o

regime de empreitada por preço global, nos termos do art. 6o, inciso XLIII, da Lei Federal n"

14.133/2021.

O certame será conduzido na modalidade pregão eletrônico, com julgamento pelo critério de

menor preço global, em conformidade com a Lei Federal no 14.133/2021 e o Decreto Legislativo

Municipal n" 000112024, que regulamenta sua aplicação no âmbito da Administração Pública de

São Francisco do SuUSC.

IL DOS VÍCIOS IDENTIFICADoS E F.IJI\IDAMENTAÇÃo JTIRÍDICA

A análise do Edital do Pregão Eletrônico n' 04O12025 e de seus anexos revela a presença de

inconsistências formais e materiais que comprometem a legalidade, a isonomia entre os licitantes

e a segurança jurídica do certame.

- 114 - Rev 03

Hó mois de , cuidondo do que rí seu- www.orcoli.com.br
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Tais vícios, se não conigidos de forma tempestiva, podem resultar na nulidade de etapas

relevantes do procedimento licitatório, violando princípios fundamentais da Administração

Pública, como os da publicidade, legalidade, vinculação ao edital, proporcionalidade e ampla
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competitividade, previstos no aÍt. 37, caput3, da constituição Federal e disciplinados de forma

expressa na Lei n' 14.133/2021

Com base nesses fundamentos, expõem-se a seguir os vícios verific

respectiva fundamentação legal e dos pedidos de correção cabíveis.

panhados da
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2.1. Da Incongruência nos Critérios de Reajuste Contratual

Verifica-se no edital do Pregão Eletrônico n' 04012025 uma inconsistência relevante e

juridicamente relevante quanto aos critérios de reajuste contrâtual, decorrente da divergência entre

o Termo de RefeÉncia (Anexo I) e a Minuta Contratual (Anexo lX), o que compromete a

previsibilidade, a segurança jurídica e a viabilidade econômico-financeira da contratação.

Conforme expressamente previsto no item 8 do Termo de Referência, os preços contratados

estarão sujeitos a reajuste anual com base no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo, com data-base vinculada à data da estimativa de preços:

8.1. Oi preço; coutratâdos podcr'ào soÊer leajuste. aplicatdo-se o iúdice IPC A (Irtdice N;rcional de

Pteços ao Corsulridor fuIplo). cuja data-base esti rioculacla à data do orçalue1rto cstirMdo. ro! le11llos

do art. li. §ft úr Lei n" 1-1.1-rj :011.

8,2. §os reajustes súsaqusutes âo prilueirro- o iuteralo mír:imo dc utn ano serâ coutâelo a partil dos

efcitos fioarrceiros do trltinro reajrrste

3 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos orincíoios da legalidade. imoessoalidade. moralidade. oublicidade e

eficiência e. também, ao seguinte:

Hó mois de , cuidondo do que é seu. www.orcoli.com.br
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Todavia, ao se examinar a Cláusula Sexta da Minuta de Contrato (Anexo

constata-se a adoção de critérios distintos e múltiplos de reajuste, nos seguintes
[r-
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6.1. O nlo$tàlÊ Â s o VâlÉ Alinràrtaçâo sêrãô Íêâjr*\dos quâtrdo ôcorÍÉÍ áuü.lrto s.lâÍirl d.s
cnte-soriàs envôkia,ã!. l1o $ê§]ro pêrcer)trâl co ccdido. orl aild:r aur:renroq Ârroüâdo. pelo goveÍnô

tàderal.

6.2 O Droitânte B seÍâ Ícajü:tado ruslüreÁre â coutar da data dc ioicio do colr!"to p:IÂ variâçào do
IGP.I,Í,

6-l os riburo! serôo Íesjustadoi ra}pt que )rour-er acrercinoq ro uoota t À r'ale âlirnê &çÀo e ori
tuoai.ote B. oü qIÂrdo ocorrrr $ulquü Âltà.çào ra legislâ9ào trihüâria udcipal. esradüal or.r tideral.

Trata-se, portanto, de uma contradição material evidente entre o Termo de Referência e a

Minuta Contratual, o que afronta diretamente o disposto no art. 25, §7ú dâ Lei n' 14.133/2021, que

impõe a compatibilidade e coerência entre o edital e seus anexos, bem como o princípio da

vinculação ao ínstrumento convocatório, previsto no aú. 5o da mesma norma.

Tal incongruência compromete a elaboração de propostas precisas e viáveis, pois suprime

dos licitantes um critério uniforme e seguro para a proj eçáo da atualização de valores ao longo da

execução contratual - o que é especialmente grave em contratos contínuos, cujo custo envolve

variáveis como encargos trabalhistas, insumos e reajustes de beneÍicios.

Além disso, a falta de deÍinição clara do índice de reajuste fragiliza a isonomia entre os

participantes, ao permitir interpretações divergentes sobre a composição dos preços, e prejudíca

empresas que estÍuturam suas propostas com base em modelos orçamentários fundamentados em

parâmetros econômicos consistentes e previsíveis.

4 Art. 25. O edital deverá conter o obieto da licitação e as regras relatiyas à conyocação, ao iulgamento, à habilitação,
aos recursos e às penâlidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do obieto e às condições de
pagamento. [-.] § 7e [ndependentemente do prazo de duracão do contrato. será obrigatória a previsão no edital de
índice de reajustamento de preço. com data-base vinculada à data do orcamento estimado e com a possibilidade de
ser estabelecido mais de um índice espgcífico ou setorial. em conformidade com a realidade de mercado dos
respectivos insumos.

:E 114 - Rev 03
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Essa falha atinge diÍetamente os princípios da transparência, bilidade e do

FE 1í4 - Rêv 03

planejamento, todos consagrados no art. I l5 da Lei n" 14.133/2021, que impõem à Administraçào

o dever de garantir condições claras, estâveis e objetivas desde a fase de selegão da proposta.

Diante disso, requer-se a imediata correção da incongruência constatâda, com a unificação

do critério de reajuste contratual em todos os documentos integrantes do edital, assegurando-se a

devída segurança jurídica aos licitantes, a viabilidade econômico-financeira das propostas e o

cumprimento do que dispõe o art. 926 da Lei n' 14.133/2021.

2.2, Da Cláusula Indevida Relativa à Licitação Presencial em Certame Eletrônico

O item 9.I do edital impugnado apresenta a seguinte redação:

9.1" Para etLito cle verifieagào dos docruleutos dc habiiitaçào. será peruiticla. desde qte previsla eir ,.
etlital. a sua realizaçâo po! proee!\o elerrónico de corutroicsçào a distalcia- ainc[r rpe se tiâte de -
Lcitaçào reolizada plesencial:rerte. nos temo! do §5'. do :rrtiso 1i. da Lei Federal N" 1{.1.11. de l"
de abr.i1 de l0l1. nssegurado aol deurais licitattes .- direito de aeesso aos daclos eonstantes dos iiste.nms.

A cláusula que admite a realizziçãa, por meio eletrônico, de licitação presencial mostra-se

incompatível com o modelo adotâdo no presente certame, que é inteiramente eletónico, conforrne

s Art. 11. O processo licitatóúo tem por obietivos: I - assegurar a seleção da proposta aptá a gerar o resultado de

contratação mais vântaioso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; II -
assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a iustâ competição; III - evitar contratações com
sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; IV -
incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável,
6 Art.92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: [...] V - o preço e as condições de oagamento.
os critérios. a data-base e a periodicidade do reaiustamento de precos e os critérios de atualizacão monetária entre a

data do âdimplemento das obrigacôes e a do efetivo pagamento: [...1.

Hó mois de , cuidondo do que é seu. www.orcoli.com.br
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expressamente definido no preâmbulo do edital, no Termo de Referência

que integram o instrumento convocatório.

,{ocuáentos

FE 114 - Rev 03

Tal previsão configura erro material, decorrente da utilização indevida de cláusula

padronizada, sem a devida adequação ao contexto específico da licitação. Sua permanência

compromete a coerência intema do edital e gera insegurança jurídica quanto às regras de

apresentação de documentos, ao exercício dos direitos recursais e à correta aplicação do regime

jurídico do certame, em descompasso com os princípios da legalidade, clareza e vinculação ao

edital, previstos nos arts. 5o7, 18 e 25 da Lei n 14.133/2021.

Nos termos do art. 17, caput e incisos, da Lei n" 14.133/2021, é dever da Administração

definir, com clareza e precisão, o modo de disputa e o ambiente procedimental, em conformidade

com os princípios da publicidade, segurança jurídica, legalidade e vinculação ao instrumento

convocatório, consagrados nos arts. 5o, 1 I8, 18 e 25 do mesmo diploma.

Diante disso, a cláusula impugnada viola diretamente o princípio da vinculação ao edital

(art.92,lr), aftonta a tegalidade (art. 5") e descumpre o dever de coerência e clareza na redação do

instrumento convocatório (àÍt.25), comprometendo a validade do procedimento licitatório.

Hó mois de , cuidondo do que é seu. www.orcoli.com.br

7 Art, 5s Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficáci4 da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do iulgamento objetivo,
da segurança iurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade
e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nq 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito BrasileiroJ.
3 Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: [,,.] II - assegurar tratamento isonômico êntre os licitantes. bem
como a iusta competicão: [.,.1.

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é responsável pela governança das contratações e deve
implementar processos e estruturas. inclusive de gestão de riscos e controles internos. para avaliar. dirácionar e
monitorar os Drocessos licitatórios e os respectivos contratos. com o intuito de alcancar os obieüvos estabelecidos
no caDut deste artigo, promover um ambiente íntegro e confiável. asseeurar o alinhamento das contratacôes ao
PlaneiÂmento estratégtco e às leis orcamentárias e plomover eficiência. efetividade e eficácia em suas contratagÕes.
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Requer-se, portanto, a imediata supressão ou adequada reformu

i,::jp§.,
:ã

lação

de modo a ajustá-lo ao modo eletrônico efetivamente adotado, garantindo a integridade do certame

e a estrita observância ao disposto no art. 17 da Lei n" 14.13312021.

2.3. Da ausência de planilhas de decomposição dos preços unitários

Em referência aos elementos a serem dispostos no Termo de Referência, a novel Lei

n.14.13312O21, em seu art. 6', inc. )O(II, alínea "i", alude a necessidade de a Administração

Pública apresentar "estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitdrios

referenciais, das mcmórias de ailculo e dos documenlos que lhe dão suporte, com os parâmelros

uilizldos para a oblenção dos preços e para os respecíivos ctilculos, que devem constar de

documento separado e classifi cado".

Além disso, recentemente, o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina editou o

Prejulgado n. 2467, com a seguinte orientação:

l. Nas licilações paru conlrataçiio ile prestação de serviços de nalureza conlínua é
essencial a existência de planilha de cuslos e formação de preços que indique de fu19
detalhdda dos custos para a execação dos serviços, tais como a previsão de despesas

com mão de obra (quantidade de horas trabalhadas e de postos de trabalho, categorias
profissionais e os respeclivos gastos), encargos sociais (contribuições previdenciárias,
FGTS, 13" salório, flrías, etc.), materiais e equipamentos (quantídade e valor uniíário de

cada material utilizado), demais custos cotlforme a atividade, margem de lucro eslimada
pelo licilante e tributos.
2. A planilha de cusíos e formacão de precos serve pata a avaliacão das orooostas,

notadamenÍe no oue se refere à sua exequibilidade. ou seja, para saber se o licitante
previu os cuslos mínimog compatíveis com a natureza do objeto da licilação, e com os

prcç:os de mercado, bem como, no caso de serviços Íerceirizados de natureza contínua
com dedicação exclusiva de mão de obra, para verificar se a licitante previu os salários
em valores pelo menos equivalentes do píso salarial previsto em lei ou em convenção ou

acordo coletivo de trabalho e os encargos sociais/previdenciários incidenles, além de

apreciação de Juturos pedidos de repactuação.
3. Nos conlratos de prestação de sertiços de natureza contínua com dedicação exclusíva

de mão de obra, os valores dos saldrios indicados pela contraladd na planilha de custos

.,- /
dà'ftans"rgs=eitár,

FE '114 - Rev 03
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e Íomação de preços de suo proposla não a obrtgam pagar aq aos

seus emprcgados disponibilizados para a LÍecução dos serviços,
expressa prettisão em cláusula contralual exigindo a paridade.
4. Á licitante deve indicor na planilha de custos e formaÇão de preços de sua proposla,
pelo menos, o valor mínimo (piso) dos salários fixados em lei ou em Cowenção Coletiva
de Trabalho (CCT) das categorias profissionais eroolvidas ns execução dos serttiços.

5. Na repoctuaÇão de preços os ajustes visando à manutenção do equilíhrio econômiut'

finonceiro .ficam adstritos aos valores dos salários definidos em lei ou em Coruvenção

Coletiva de Trabalho, oindo que a contratada tenha autonomia para realizar pagamento
de saláríos em valores superiores.
(TCE/SC, Plenário, Prejulgado n. 2467, Decisão n. 1216/2024, Processo n. 2400213171,
Relator Luiz Roberlo Herbst, Sessão 23/08/2024, Situação: Em vigor)

Como se vê, exige-se que as contratações administrativas a sereln entabuladas sejaÍÍl

previamente verificadas quanto à compatibilidade da despesa com as disponibilidades

orçamentárias do contratante e, tl'atando-se de serviços de natureza continuada em que haja a

dedicação de mão-de-obra. é imprescindível a prévia elaboração da planilha estimativa de

formação dos preços a partir dos custos detalhados dos serviços, tarefa não realizada pela

Administração, que apenas apontou o valor mensal estimado para o seruiço globalmente

considerado.

Além do mais, trata-se de exigência que visa garantir à Administragão e aos licitantes a

presença de parâmetros de preços unitários para análise da exequibilidade e aceitabilidade da

proposta. Não por menos, assim dispõe o art. 59, § 3", da Lei Geral de Licitações:

Art. 59. [...] § 3'. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, pâra ef€ito de avaliação
da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quanÍitativos e os

preços unitários tidos como relevantes, observâdo o critério de aceitabilidade de preços

unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado
correspondente.

Desse modo, a completa omissão no Edital do Pregão Eletrônico n. 4012025 quanto à

planilha de decomposição dos custos inerentes aos serviços licitados viola o disposto no art.6o,

inc. XXIII, alínea "i", da Lei n. 14.13312021 .

houver

FE 114 - Rev 03
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Nesse viés, urge salientar que o Estudo Técnico Preliminar deveria evidênciar o problema

a ser resolvido, permitindo a avaliação da viabilidade técnica e, principalmente, econômica da

contratação nos termos do art. 18. § l', da LLC A -, de modo que seria imperiosa a promoção de

unitários deco para

Enfim, resta demonstrado que a licitação regida pelo Edital de PÊ, n.40/2025 carece da

regular aferição dos custos uni&ídos da futura contratação, tendo apresentado valores sem o

detalhamento da sua formação, situação que acarreta ilegalidade por ofensa ao disposto no all. 6',

inc. XXIII, alínea "i", da Lei n. 14.1332021, cuja continuidade da licitação com os defeitos ora

representados, afora sua ilegalidade, poderá redundar em aceitação de propostas defeituosas ou

inexequíveis, além de provocar danos futuros aos trabalhadores, haja vista a possibilidade de

insuficiência de remuneração apta a adimplir todos os direitos trabalhistas e sociais previstos na

respectiva CCT, e danos à própria Administração, suscetível de ser acionada subsidiariamente em

demandas trabalhistas e previdenciárias por aqueles lesados ante a inexequibilidade dos preços que

vierem a ser contratados.

Assim, impugna-se o Edital e seus anexos, por não apresentâr a planilha de decomposição

dos valores unitários estimados da formação de preços do serviço em testilha.

2.4. Da falta de clareza nâ definiçâo dâs obrigações da Contratada.

No item 3.2.2 - alínea "c" do Termo de Referência é definido que a empresa contratada

deverá fornecer materiais báSicos, porém, sem informar o que seriam esses materiais básicOs. A

forma como a exigência esta inserida no edital é muito subjetiva.

estudos de mercado, com a colheita de orçamentos com

demonstração dos custos inerentes ao objeto licitado.

FEíí4-Rev03
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esinfelanteUma empresa pode entender que materiais básicos são apenas entes e d

outra pode definir como sendo vassouras, baldes, esfregões, esponjas,

A Administração tem que definir o que são materiais brísicos e também indicar a

quantidade mensal de cada item a ser fornecido.

Afinal, o que são materiais considerados como básicos?

Qual a quantidade deve ser fomecida por mês de cada um desses materiais básicos?

Sem essas deÍinições pela Administraçáo, cada empresa irá colocar aquilo que bem

entender sobre materiais básicos, podendo esse entendimento ser apenas por detergente e

desinfetante ou por uma relação maior de ilens a serem fomecidos. Da forma como está o edital,

a Administração não poderá exigir da Contratada qualquer tipo de material.

III. REQUERIMENTOS

Diante de todo o exposto, requer-se a estâ respeitável Administração:

(a)A retificação do edital, com a devida começão das inegularidades apontadas,

promovendo-se, para tanto, a republicação integral do instrumento convocatório, com a

consequente reabernrra dos prazos legais, nos termos do art. 55, §1'e, da Lei n'14.13312021;

e ArÍ. 55. Os prazos mínimos para apresenlação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do edital de
licitação, são de: [...] § l" Eventuais modificaÇôes no edital implicarão nova divulgacão na mesma forma de sua di\ulsaÇão

s

tc s

ee![pÍqneter a formulaçào das DroDoslas.

FÉ '114 - Rev 03
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Os sócios cotistas da sociedade ernpresária
ESPECIALIZAITO§; LTDA., pessoa jrrrÍdica de direito pri crlta n9

doCNPJ sob o n." 75.285.965 / OOOI-77, registrada na Juntâ
Estado de SC sob NIRE rI." 42200461626, na da.ta de 74/O7/79AO,
estabelecidâ na Awerrida Mauro Rajrnos, rr' 755, 2' Á]3daj, Bairro Centro,
Florianópolis/SC, CEP aa.O2O-3O1, IAM el?;t,LLE DE FREITAS CHÀ\7ES,
brasileira, solteira, eÍnpresária, porLadora da carteira de identidade n"
L4.f75.O53-4 expedida pelâ SSP/PR e inscrita no CPF sob n" 969.638-674-
53, residente e dorniciliada rra Estrada Haroldo Soares Glavan, no 4690, casa
O1, bairro Cacupé, Floriarrópolis/ SC, CEP aa.OsO-OOs, resolve altera, seu
contrato socia-l corno segue abaixo:

Á. filial n" 1 registrada rra Juntâ. CoÍnercia-l do Estado de Santa Catarirla sob
NIRE n" 42901353781 e CNPJ rt'75.285.965/OO4O-a3 pâssa a ter seu
eidereço na Rua Lagrrna, rr' 48O, Bairro Bu.carein, Joinvi e/SC, CEP 89.202-
330.

Pa.ssa-rrdo a ter coÍrro objeto social a prestaÇão dos serviços de lirnpeza e
conservaÇáo de prédios, residêrrcia, iÍrstalaÇões cornerciais e irrdr.rstriais, de
repartições públicas e autárqrricas, prestaçáo de serviços de serverrtia,
gârçons, caÍpirrteiros, pedreiros, rrlotoristas, ascellsoristas, teleforristas,
rnordornos, recepcionistâs, lirÍ\peza de fachadas e vidros, lâvageÍn de cârpete,
desinsetizaçáo irnunizaçáo , descupirrizaçáo, desratizaçáo, liÍnpezas dc caixas
de agua, jardinageÍn atiüdades paisagísticas , garagista, coàtrheiro,
rnarceneiro, copa, digitaÇáo, letrista, entregador de faturas, prestaçáo de
serviço de atendeÍrte de estacionannerrto, locaçáo de Ínáo de obra ternporária,
forlrecilnento e gestáo de recttrsos l.tlÍIlanos parâ. terceiros, e serviços de
escritório e apoio â.dmiÍlistrativo

Ficarn consolidadas neste iÍrstrurnento todas as cláusulas do corltrato social,
tratscritas rta íntegra conforÍre segue:

CONTRÂTO SOCI.AL CONS()LIDADO

DA DENOMI!ÍAçÃO §;OCIAL, SEDT, OBJETO I PRÂZO DE DURAçÃO
cláuatrla f - A sociedade gira sot, a derroÍnirlaçáo social de ORCALI

§iER\,IçOS ESPECTALTZÀDOS LTDA.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 2a/$12o25
Certiôco o Regktro em 28103/2025 Data dos Bfeitos 24/O3/2U5
Arquivâmento 202s 854221't Protocolo 25&54221"1 ne 26/03 2025 NIRE 4220í]461é26

Nome da emprssa ORCALI SERVTCOS ESPECTALIZÁDOS LTDA
Este documento podo seÍ verificado em http://ÍegiDjucesc.sc.gov.bÍ/autenticacaoDocumeotos/autêDticacâo.âspx
Châncela 553896692000829

Esta cópia foi autenticada digrtalmente e assinada eÍn 28/0I2025LUCIANO LEITE KoWALSKI - sccretâÍio-Geral

1

DA AI.TERÂçÃO DE ENDERTçC, T OBJETO SOCIAL DA T'ILIAL N'()1

flilffiflffiilflflIfiffi]ll[

Administrador
Desenhar

Administrador
Desenhar

Administrador
Desenhar
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(b)O acolhimento da presente impugnação administrativa, com a

"ijt:tos

manifestação expressa e fundamentada do(a) Pregoeiro(a) responsável pelo

impõe o aÍ. 164, §110', da Lei n' 14.13312021

(c)A publicação da decisão administrativa em meio oficial único, especialmente na

plataforma eletrônica efetivamente adotada para a tramitação do procedimento, em estrita

observância aos princípios da publicidade, da transparência e da isonomia entre os licitantes.

Nestes telmos,

Pede deferimento.

São Francisco do Sul (SC), 22 de julho de 2025.

ALFREDO VIEIRA

IBIAPINA

NETO:17024757353

Assinado de forma digital
por ALFREDO VIEIRA
I BIAPI NA NETO: 1 70247 57 353
Dados: 2025.07.21 16:58:28
-03'00'

FE '114 - Rev 03

ORCALI SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA
ALFREDO VIEIRA IBIAPINA NETO

Diretor

r0 Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou
para solicitar esclareÇimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido alé 3 (tlês) dias úteis antes da data de
abertura do certame. Parágrafo único. A resoosta à imnuqnacão ou ao pedido de esclarecimento será di\,ulgada em sítio
eletrônico oficíal no prazo de até 3 (tÍêsl dias úteis. limitado ao último dia útil anterior à data da abertum do certame.

rló ínqis de , cuidqrrclo do que é seu. vvww.oícati.c.)m.br
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Desenhar

Administrador
Desenhar
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-CAí\fuARA MUNICIPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

ldcl

N',.028/2025 r a
l1

DE: de Contratacão
PARA: Procuradoria Geral
ASSUNTO: Parecer Recurso Contra Decisão de - Pre 40/202s

Senhor Procurador,

Com amparo na Lei Federal n.o 14.133, de lo de abril de 2021, regulamentada pelo Decreto
Legislativo n.o 001 , de 12 de janeiro de 2024, solicito parecerjurídico acerca do recurso Íealizado
pela Empresa Hunter Soluções de Serviços e Construgões LTDA, contra a decisão de anulação

do Pregão n." 04012025, que tem como objeto a 'CONTRÀTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LIMPEZA E CONSERVAÇÂO PREDIAL PARA A CÂMARA DE VEREADORES DE
sÃo I.RANCISCo Do SUL, DURANTE o PERÍoDo DE 12 (DozE) MEsEs, coM A
DISPONIBILIZAÇÃO DE TR]ô,S POSTOS DE TRABALHO, COM DEDICAÇÂO
EXCLUSTVA DE MÃO DE OBRA, INCLUINDO FORNECIMENTO DE UNIFORME,
EPIS E SI'PERVISÃO OPERACIONAL.'

Tal decisão se deu, considerando que na abertura das propostas, como taÍnbém em

questionamentos e solicitação de intenção de recurso, foi observado que as licitantes obtiveram
duplo entendimento quanto ao preenchimento da planilha de custos, quanto ao valor mínimo
exigido.

Sendo o que tinha para a presente comunicação intema. Atenciosamente,

.rr.o" ? &gad-a,g
HELENA PURES ROLDÃO

Agente de Contratação
Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul

RECF]BIDO/SECRETARIA GI]RAI,
El/-.itr /o& t2o2s

Milo,, q
CARIMBO D ASSINATURA

COMI]NICAÇÃO INTERNA

DATA: 18i08i2025

Solicito assim, parecer sobre o recurso anexo, bem como os demais acontecimentos que

ensejaram na decisão de anulação.

Alameda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 8924G000 - São Francisco do Sul- Santa Catarina - BÍasil
CNPJ: 83.451.'138/000'l -34 Fone: (47\ 347'l-2700 - Sitê: www.csfs.sc.gov.br
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ÁSSUNTO: PROCESSO LICITATÓRIO PE O4OI2O25 CONTRATAÇÀO DE SERVIÇOS DE
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL PARA A CÂMARA DE VEREADORES DE SÃO
FRANCISCO DO SUL, DURANTE O PERíODO DE 12 (DOZE) MESES, COM A
DISPOMBILIZAÇÃO DE TRÊS POSTOS DE TRÁBALHO, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE
MÂO DE OBRA, INCLLINDO FORNECIMENTo DE UNIFoRME, EPIS E ST]PERVISÃO
OPERÁCIONAI-.

Despâcho dê ânulaçáo de processo licitâtório em râzão da necessidade de reâdequâção do âto
convocatório.

O Presidente da Câmara Municipal de São Francisco do Sul, no uso de suas abibuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade de readequaçâo do ato convocatório do ceÍtame supÍacitado,

com vistas a melhor atendeÍ ao interesse da Administração Pública;

CONSIDERANDO o inciso III do art. 71 daLei 14133/20211,

CONSIDERANDO a Decisão do Pregoeiro, constante nos autos do Processo Administrativo no

040/2025 em que sugere a anulâçâo do procasso licitató o;

CONSIDERANDO a existência de erro material no edital do PÍegão n' 4012025, rcfere[le ao

preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços, especialmente no que diz respeito ao valor

mínimo das propostas.

CONSIDERANDO que o Portal de Compras Públiças aão permit€ o retomo a fase de

encaminhamento de propostas, considerando a quebra de sigilo das propostas.

Considerando o artigo 165, inciso I, alinea "d" da já citada Lei e das Súmulas 346 e 4'13 do

Supremo Tribunal Federal:

Art. 165 - Dos atos da Administraçâo decoüentes da aplicação desta

Lei cabem:

I - d) anulação ou revogação da licitaçâo;

Súmula 346 do Supremo Tribunat Federat - "4 Administração

Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos",

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal - "4 Administração pode

anular seus pÍóp os atos quando eivados de vicios que os tomam ilegais,

porque deles não se origtnam direitos; ou "revogá-los' por motivo de

conveniência e oportunidade, respeitando os direitos adquiridos e ressalvad4

em todos os casos, a apreciaçáo judicial" (grifo nosso).

'.0 i;

O procedimento licitatório estrí sujeito a autotutela, Dodç!!b§gli§yqgêdq!u-@laÍ!9.

TERMO DE PROCEDIMENTODE
tco N' 040/202s

CNPJ: 83.451 . í 38/OOO1-34 Fone: (471 3471-2700 - Sitê: www.csfs.sc.gov.br .



-CAÍ\,IARA MUNICIPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

,-1
I

RESOI,VE,:

ANULAR o processo licitatório: P.egão Eletrônico 04012025, com objeto

Inicialmente ressalta-se que a anulação está fundamentada no art. 71, inciso III,

14.t33 /2021 .

Fundamental observar também, que a análise das propostas de preços, por parte das empresas

interessadas, sequer chegou a ser realizada, não acarretando qualquer prejuízo aos possiyeis paÍicipantes.

Logo, observou-se que não ficou çlaro a forma de composição da Planilha de Custos e Formação

de Preços, conforme valores ofertados pelas propostas apresentadas.

ANULAR o Pregão n" 40/2025, com fundamento no interesse público superveniente, nos termos do art.
71 da Lei f 14.13312021, artes da homologação do certâme, com o objetivo de corrigir as

inconsistências identificadas no edital.

Ao mesmo tempo, iDformamos a abertura de novo procedimento licitatório, na modalidade Pregão,
com objeto similar, porém com as devidas coreções/ajustes.

Publique-se este ato e dê-se ciência aos Iicita[tes.

1[!

da Le

SERGIO LUIZ DOS §li:S:,ã",tll#R!1"'do 
sur', I I de agosto de 2025

SANTOS:0345 1 29 sAN ros:o34s12eoe1o

0910 
Dado5:202s.08.1]1e:00:34

SERGIO LUIZ DOS SANTOS
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA

CÂMARA DE VEREADoRES DG SÂo FRÁNCISCo Do sUL

Alamêda lpiranga, í 79 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul-Santa CataÍina - Brasil

--r 2

DECIDO:

CNPJ: 83.451. í 38/000'l -34 Fone: (47) 3471-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br

Administrador
Desenhar

Administrador
Desenhar

Administrador
Desenhar



-CAI/ILrARA MUNICIPAL DE
SAO FRANCISC

CANCELAMENTo Do pREGÃo Elntnôxlco N" o4ot2ít2s"

AS§UNTO: PROCESSO LrCrrerÓmO pE O4o/2o2s CoNTRATAÇÀO DE SERVrÇOS DE
LTMPEZA E coNSERvAÇÃo PREDIAL PARA A cÂuana DE vEREADoREs DE sÃo
FRANcrsco Do sut-, DURANTE o peúono DE 12 (DozE) MEsEs, coM A
DlspoNrBtr-rzAÇÃo os TRÊs posTos DE TRABATHo, coM DEDICAÇÀo ExcLUstvA DE
MÂo DE oBRA, lNcLr_,TNDo FoRNECIMENTo DE uNrFoRME. Eprs E SUPERVISÃo
OPERACIONAL.

CONSIDERANDO a existência de eno material no editat do PÍegão no 4Ol2025, referente ao
preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços, especialmente no que diz respeito ao valor
minimo das propostas;

CONSIDERÂNDO que tal erro compromete a clareza e a viabilidade do aertame, tomando necessária a
reavaliação e refornrulação das condições editalícias, a fim de presewar o interesse público e a eficiência
da contratâção;

CONSIDERANDO que a Adminisaação deve anular seus próprios atos, quando eivados de vicio de
tegatidade, e pode revogáJos poÍ motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos.

Ao mesmo tempo, informamos a aberturâ de novo procedimento licitâtório, Ía modalidade Pregão,
com objeto similar, porém com as deüdas corre@eíajustes.

Publique.se este ato e dê-se ciência aos licitantes

g.b

FIELENA PT]RES ROLDÃO
Pregoeira - Portaria 023l2025

F ore: 47 34? 1 -2700 ramal 2726

SUL
-

, , ..j,Og

CONSIDERÁNDO que o Portal de Compras Públicas não permite o retomo a fase de encaminhamento
de propostas, considerando a quebra de sigilo das propostas;

SUGIRO:

ANULÁR o Pregão n" 40/2025, çom fundamento no interesse público superveniente, nos termos do art.
7l da Lei f 14.133/2021, ântes dr horDologação do certame, com o objetivo de conigir as

inconsislências identificadas no edital.

São Francisco do Sul, 1l de agosto de 2025.
oocrmento à3sinàdo dieitàló.nte

o.b: r vm/2025 13:53:.e$o0
v.riíq u. êm httprr/ vâli.là r. iti.gov. b r

Alamêda lpiranga, 179 - Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89240-000 - São Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil
CNPJ: 83.451.138/0001-34 Fone: (47\ 3471-2700 - Site: www.csÍs.sc.gov.br
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HUNTER SOt-uçÓrs DE SERVICOS E CONSTRUCAO LTDA'; devidamente

inscrita no CNPJ no so.f Sg'tãtiooi-40' com sede na Rua Rua Pastor Stutzer' n" 220' Bairro

Jardim Blumenau, Brumenau/sã, cEp gg.010-390, por intermédio de seu representante regal, a

Sr.a. Giovana Oias ' portaoora 
'Oà 

C"t"l'u de ldentidade n" 31472544 SSP/SC' do CPF no

920.291.739-53, com tunoamento no § S" do aÍl' 71da Lei Federal no 14 133l202f interpor o

prêsente RECURSO mr,lllnriiúirvõ em face da decisão que anulou o procedimento licitatório

referente ao certame em epígrâfe, pelos motivos de fato e dê direito a seguir expostos:

r- DA IMPOSSIBILIDADE DE MANIFESTAçÃo PELO SISTEMA ELETRÔNlco

Ressalta-se que não foi possÍvel, pela sessão pública em andamento no Portal de

Compras Públicas, registrar manifestação ou intenção recursal

Conforme oriêntação obtida iunto ao SAC do próprio sistema (prints anexos)' o

anematante não possui prerrogativa técnica para ÍOrmalizar a intençãO de recorrer por essa via, o

que inviabilizou o registro imediato durante a sessão, assim como a juntada da peça recUrSal pela

via ordinária.

lr - DA DECISÃO DE ANULAçÃO

A Pregoeira comunicou, por meio do chat da sessão pública, a anulação do certame, sob o
argumento de "erro material do edital, referente ao preenchimento da planilha de custos e
Formação de Preços, especialmente quanto ao valor mínimo das propostas',.

Ocone que:

'l . Não há previsão no edital acerca de valores mínimos ou regras especÍÍicas de
preenchimento da reÍerida planilha, além de que, não era essencial que existÍssem referidos
dispositivos, já que a própria Administração respondeu a mais de um questionamento
esclarecendo que não poderia estabelecer tais critérios:

'[ 
r, m*w srurm , at , s*tA tdz

I c@@9@r@S90rge,nnomruroJrqmoomiruouqu
8dtÀ@raur' 5c, cqüF+ 3.! rSgarzmrys ao

ILUSTRISSIMO PRESIDENTE DA MESA DIRETOTIA

ILUSTRISSIMA SENHORA PREGOEIRA

Assunto: Rêcurso Gontra a Anulação do Procedimento Licitatório

Edital de Prêgão EletÍônico no 040/2025

"3) não pode a admínistração indicar o sindícato que deverá ser adotado pelos licitantes,
conforme entendeu o acórdão 369/2012 do tcu, através do qual se recomenda à administração
que 'abstenha-se de indicar, ern suas /icitações, o acordo ou convenção coletiva de trabalho que
deverá ser respeitado, não deixando de exigt, de todo modo, que as convenções coletívas sejam

Administrador
Desenhar

Administrador
Desenhar
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contas.i:corte de do

2. A motivação apresentada não se enquadra nas hipótêses, e não demonstrou a
aplicação das medidas previstas no art.71 da Lei no 14.13312021, que dispõe:

§ 1" Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tornando sem efeito Íodos os suôseguentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 20 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

Não Íoi divulgado parecer escrito fundamentando minimamente a necessidade das
cláusulas tidas como necessárias pela Pregoeira. Além disso, o supradescrito § 1o evidencia a
necessidade de que a detecção de possíveis inegularidades em momento posterior à abertura
das propostas enseja a apuração da responsabilidade sobre o alegado "erro material".

Portanto, a alegação de eno material, desacompanhadâ de comprovação e sem
caracterização como vício insanável, não âtende aos requisitos legais para a anulação do
procedimento.

il - DA AUSÊNC|A DE CONTRADTTÓR|O E MOTTVAçÃO ADEQUADA

A publicação do Termo de Anulação de Procedimento Licitatório ocoreu no mesmo dia da
manifestação da Pregoeira, antes da oitiva dos licitantes que manifestaram intenção de recorrer.

Ainda, o Presidente da Ívlesa dêterminou a anulação definitiva e a rêpublicaÇáo do certame
sem a adoção das providências previstas na legislaÇão aplicável, o que configura violação aos
princípios do contraditório, da ampla defesa e da motivação dos atos administrâtivos.

Não houve:

- Fundamentação vinculada ao edital;

- lndicação dos atos e vícios supostamênte insanáveis;

- Comprovação de fato superveniente;

- Oportunidade de defesa da propostã da arematante.

Dessa forma, não há se reconhecer a regularidade dos atos administrativos praticados
pelas autoridades citadas, devendo ser rêconsiderados com vistas a restabelecer a legalidade do
Pregão Elêtrôn;co O4O|2O25.

IV- DO PEDIDO

Diante do exposto, rêquêr-sê:

cumpridas pelos licitantes e/ou contratantes, conforme jurisprudência
tribunal superior do trabalho""

R/ PASÍôR STllÍ7FR / 2?0 / §ALA I ó02
CEP/89,010,390 / BAIRRO/DISTRI'O JARDIM BLUIVENAU
BLUMENAU/ sC / cNP-l: 34.158 31210001-40

i;
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Termos em que,

Pede deferimento.

Blumenau/sc, 14 de agosto de 2025.

MULTr SERVTÇO5

1 . O conhecimênto e provimento do presente recurso administrativo, para fins de
reconsideração da decisão de anulação, restabelecendo-se a regular tramitação do certame;

2. Caso mantida a decisão, a juntada integral do processo administrativo, para fins de

remessa ao Tribunal de Contas do Estado, a Íim de que sejam apurados a legalidade do ato e a
eventual responsabilizaçâo.

/-)
.l

-L

g.b
oo.ufr ênró ássinàdo digttâlmente

Dat : 14/031202s 15i4e.33-03oo
verÍaquê em htFi:llválidâ..iij.gôubr

GIOVANA DIAS
CPF no 920.29í .739-53

SOCIA - ADMINISTRADORA

Administrador
Desenhar



Jutgar lntenções de Recurso

Declaro intençào de recurso

0B/6/2025 - '16:31:47 Aguardando

Jutqamento

ABIOBIZOTS - 16131i3? Aguardando

Jutga.xento

08/08/2025 - 1ó:33:18 Aguardando

Juigamento

AguardaDdo

Julqaürento

Sr pregoeiro, nlanisfeto o nreu aecurso

!! Manifestamos interesse em apresentar recurso contra 08/08/2025 - ló;39:41
o preço totatnrente lnexeguí.,el pelas primeira...

y',{anifestamos intençào de recrrrso 08/08/2025 - 17i02:01 Aglrardando

Julgamento

Declaro intersão de recurso - valor proposta inexequível 08108/2025 - 17:10117 AguaÍdando

Julgarnento

§ Vimos atrâvás deste info.mar que estanlos de àcordo

com a Anutaçào do PE !ó12025, petm motivos ap...
11/oBl7O75 - 16128179 Aquardando

Jutgamento

Proposta inexequível.

i) í't,,'"--L ,L



Re; Pregão Eletrônico 40/2025
Licitaqão CSFS <licitacao@csfs.sc_gov.br>

DCS e DANIELLE <licitacaosos@outlook.com>

2025-08 0718:58

fi eanecrR.porl-sz: roy

Boa tarde, Danielle!

Segue parecer jurídico acerca dos pedidos de esclarecimêntos.

De

Para

Data

ttii r ÍÃ
-(J

HELE]{A PURES ROLDAO

Setôr dê Ljcitação

Câmard ltunicipalde Vereadores - SFS

(47\ 3411 - 2726

sànu,*no,*1.Y

Em 2025-08-06 13;4i, DCS e DANIELLE escreveu:

Sr(a) Pregoeiro(a), ótima tardel

Verificou-se, na planilha de custo disponibilizàda pela AdministÍação, que adotou-se a CoÍtvenção Coletiva SC000014/2025, que não
contempla o município de São Francisco do Sul.

Â C-antíenção GoldiE ÍltE #dEE o mrÍüíb de são F riscDíb9/êarh qjffi sob no sqlmTEfàt:ls, aqd pírqi heftftb
emci!Íb, a ffindo da Gesra BiSc, ín \r*r e R$ 2m,m

É imprescindível que a Administração - seja por mêio de retificação do edital ou de errata - promova a correçâo da informação, uma vez que

é possível, em função da vinculação ao instrumento convocatório, que os licihntes apresentem seus custos com base na CCT que a

ÂdllftúaÉoiÍtdcsi ea qd rft#aEEo rrfcfob, o(tle Éb o&úrB €rn €yeítd rEtíogEÉo do ceÍhrE

Sdd rrG qre a Âdlüist-d6ão se pGiixEõ(a ôlÊlrE.

GêÍttilêra coníirrnàÍ o recebimeírt§,

Atenciosamente,

EssEt{cIAL ADr{IxIsrRAçÃo E sER\nçs LTm

e,. ? !:.-- 1r5^



SAO FRANCISCO DO SUL

CÂMARA DE ToDoS

PARECER JURíDICO

PROCESSO LICITATÓRIO N": O4O/2025

INTERESSADO: AGENTE DE CONTRATAçÂO
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO N.O O4O/2025

':tj'll « 
',:

..{-t- _.1a4i;j141u''

RELATÓRo

Esta Procuradoria foi instada a exarar parecer sobre análise e emissão de

Parecer Jurídico sobre questionamento realizado pela empresa ESSENCIAL
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, refêrente a necessidade de retificação do

edital, considerândo que a CCT mencionada no certame não abrange o município dê

São Francisco do Sul.

Passa-se à análise

De plano, ressalta-se a haver no questionamento realizado, elementos que

evidenciam o descumprimento das exigênôias do edital e da legislação aplicável.

O Edital do Procêsso Licitatório n" O4O|2O25 êstabelece na Cláusula 21 o
prazo e a Íorma para apresentação de lmpugnação e pedido de êsclarecimento ao

Edital:

21. DA IMPUNAçÂO AO EDITAL E PEDIDO DE

ESCLARECIMENTO
21-1. Aré m (três) dias úteis antes da datâ designada pâra a

abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este

Edital e/ou apresentaÍ pedido de esclarecimento.
21.2, A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA

ELETRÔNICA NO SiSICMA PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS,

21.3. A rêsposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será

divulgada no Portal dê Compras Públicas no prazo de até 3 (três)

dias úteis, limitado ao último diâ útil anterior à data da abertura do

certame.

Conforme previsão do Edital, os pedidos de impugnação ou esclarecimento

deverão ser íeitos exclusivamente por Íorma eletrônica, no sistema Portal de Compras

Públicas, ate 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão

pública.

1de2

Alameda lpiranga, n". 179, Centro - Caixa Postâl
CNPJ: 83.451.138/000'1 -34 -

São FíancisÕo do Sul - Santa Catarina - Brasil.

- Site: ww$/.csÍs.sc.gov.br
'í9 - CEP 89330-025,
Fone: (47) 3471-2700

';



_cÂmane MUNTcTPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

cÂuaRa DE ToDos
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O prazo designado para a abêrtura da sessão pública ê 08/08/2025, sêndõ
o último dia para apresentação de pedidos de impugnação ou esclarecimento
encerrou-se no sistema Portal de Compras Públicas 05/08/2025.

Sendo assim, o quêstionamento é intempêstivo.

Pelo exposto, encontrando-se o processo dentro dos permissivos legais,

notadamente com relação à Lei Federal n" 14.133121 e lN SEGES/MGI no 17612024.

É o Parecer, s.m.j..

São Francisco do Sul, 07 de agosto de 2025.

Àssinado de forma digital

FERNANDO poÍ FERNANDo LAGo
XAVIER

LAGO XAVIER Dados: 202s.08.07
1a:53:57 -03'00'

PROCURADOR GERAL

2de2

Alameda lpiranga, n'. í79, Cêntro - Caixa Postal 19 - CEP 89330-025, São Francisco do Sul- Santa
CNPJ: 83.451.138/0001-34 - Fone: (4713471-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br

Catarina - Brasil.

No entanto, a interessada apresentou o questionamento via e-maií, bem
como fora do prazo previsto no Edital.

Todavia, a título de esclarecimento, a critério da Administração, é lícito

adotar na planilha de custos e formaÉo de preços (PCFP) valor igual ou superior ao
orçado pela Administração para a soma dos itens de salário e auxílio-alimentação,
bem como outros benefícios de natureza social considerados essenciais à dignidade
do trabalho, os quais devem ser estimados com base na convenção colêtíva de

trabalho paradigma.



HUNTER SOLüCOEs. , ,

LONDON SÉRVlCOS...

ULÍRAINOVA SERV, ..

CÔNSULGOV SOLUC,'

FRT] SOLUCO!! LÍ.

9+.V iERCEIRIZÀC . .

PARZ]ANELLO & C".

14-i58.:12l0001-40 R5131.87',87 ÊBÉ3r x

53.890.217lo@1'80 R5 13?.5oo,oo

5a,?81.9i2l0001-69 R5 132.ç1)0,00

35.558.747.Í0OO1.44 R5147.:45,50

31.173,170/O0Ot'Q0 R5 149,544100

ó0.058.375/C001-34 R§ 15-1.800'00

29.i12.014/00Ô1 89 R5 í54999,S9

14.039.885/0001 54 R§ 155.266,99

t4 n ,{\ \11t0ff1 1Â Rl{tÂ480nír

Jutgamento de ProPostas

.-l{ ó

Ê'TÍ

.ll
r ii'")
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IVUTTI SERVIçOS

PROPOSTA DE PREÇOS

pnr,cÃo rr,nrRôNtco N.: o4o/2025
nnqurslçÃo DE DESrESAS N..: 040/2025
snssÃo púmrc.t oaloslzozs, Às tsH00
ÓnCÃO: Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul

it
ú, 

-'_a.
;.)'ta 1t,-rí

'4h^. . .+'.b/-\í",-" r :r

NOME DE FANTASIA: HLINTER MULTI SERVIÇOS

RÂZÃO SOCIAL: HUNTER SOLUÇÕT,S OE SENVICOS E CONSTRUCAO LTDA.

CNPJ: 34.158.31210001-40

INSC. EST.: Isento

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (X) NÂOO

ENDEREÇO: Rua Pastor Stutzer, n" 220,

BAIRRO: Jardim Blumenau CIDADE: Blumenau

CEP: 89.010-390 E-MAIL: financeiro@huntermulti.com.br

TELDFONE: (47) 99245-1 1 45 FAX: -

CONTATO DA LICITAITITE: (47) 99245-1145 TELEFoNE: (47) 9924s-1 t4s

BÀNCO DA LICITANTE: 001- Banco do Brasil CONTA BA}{CÁRIA DÀ LICITANTE: I 19388.0

N" DA AGÊNCIÀ: 0038.8

LOTE ÚNICO

OBJETO: Contratação de empresa do ramo pertinente para prestação de serviços continuados de

limpez4 copa e conservação predial para a Sede da câmara de são Francisco do Sul/sc, para o período

de 12 (doze) meses.

R/ PASTOR SÍUTZER / 220 / SALA 1 óO2

CEPl89,010-390 / BAIRRO/D|STNITO JARDIM EtUMENAU
BLUMENAU/ SC / CNPJ; 34.158.312/m01 40

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

p' Í) li "r*.^
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MULT 5E

PROCESSo Nel

LEÍaçÃo Ne:

PROCESSO NE

LtcttaçÂo rue,

DE

SERVENTE DE TIMPEZA

4ot2o25

PÍ€tão El.trônico 4Ol2O25

RS 131-871,87

B

C

D

7

2

3

4

5

Serviço de Limpeza ê Con3eÍvsção para
atender às necessidâdes do tFPl -
Rêhoriâ, com côr8a horárla de 44 horas
semanais, desenvolvido de se6unda a
sextâ.

12 RS 3.663,11 RS 10.989,32

40t2025
Pregâo Eletrônico 40/2025

oara oe cuaucaçÀo 8/71202s

uNrcíProluF sÃo rRarucrsco Do suL

No Do ACoRDo,cotrrvtnçÃo ou otssíoro coLetrvo scoooo 14l2o25

trtúvrgo og wrtses or txrcuçÃo coNTRATUAL 12 {doze) meses

COIITRAÍAR

SERVENTE DE LIMPEZA

3

PO DE SERVTÇO

POSÍO

rcAçÃo BRAStTEtRA DE ocupAçõEs (coo) 5143-20

O NORMATIVO DA CATEGORIA PROFISSIONAL BASE Rs 1.501,62

cATEGoRtA pRoFlssloNÁL (vtNCULADn À rxrcuçÀo cor,tIRATUAL)
SINDICá.TO DAS EMPRESAS DE
CoN§ERVACAO E ASSETO DO

ESTADO DE 5C

IAlMÊS/ANOCATEGODA RIA iD ) 01 DE ]ANÊIRO DE 2025

R7 PASTOR STUIZ ER / 220 / SALA I óO2
CEP/89.01 0-390 / 8AÍRRO/D|STRtTO JARDTM BLUMENAU
BLUMENAU/ SC / CNPJ: 34.158.312/@O1,40

i
1

i

1

cusTos

ITEM DEscRrçÃo EDE
POSTOS

QUANTIDADE
MES

VALOR DO
POSTO

PREçO
MÉNSAI.

PREçO GLOEAL

1

TorÀL MÃo DE oBRA (R$) RS 1o.9s9,32 R$ 131.871,87

PLANITHA DE CUSTOS E DE PREçOs

DtscRtMrNÂçÃo Dos seRvtços REFEnerres À conrnaraçÃo

rorrunncaçÃo oo seauço

UNIDADE DE MEDIDA TOTAL A

DAoos coMIIEMENTARES pana coMeosçÃo oos cusros ntrentrurrs À uÂo or oane
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MULTi SERVrÇOS
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1

A

B

C

o

E

F

G

Torlt oa n:uulrenaçÃo

LO 2.1-

2,1

B

TOÍÂL

TOTAL SUBMODULO 2.I

slsg or cÁLcuto plnl o suetúóouto z,z

roral suarraóout o z,z

courosçÃo ol nenaurenlçÂo PERCGNTUAL (%} I
VALOR

íR3l
1.501,62salário-Base

0,00Adicional de Periculosidade

2O,OOOY. 300,32Adicional de lnsalubridade

0,00Adicional Noturno

Adicional de Hora Noturna Reduzidà

outros - Assiduidade 7,AOO%

Outros

PERCENTUÀL {%} íRSl
VALORtte saúnro, rÉnras e lorcronmL oe FÉRrls

&333% 158,9213e (décimo terceiro) Salário

12,r0oYo 230,7sFérias e Adicional de Férias

389,6720,433%

389,67

MODULO 1 1.907,O6

3A9,67SUBMODULO 2.1

TOTAL 2,296,7C

2.2 cPs, FGTs E ourRAs corurnleutçôrs PERCENTUAL (%} VAL(]R
íRSI

I

459,34tNSS 20,N%

B saúRro eoucaÇÂo 0,00

c SAT 3,OO%

D sESl / sESC

SENAI / SENAC 0,00

0,00F SEBRAE

oooG INCRA

H FGTS a,ooo/" ta3,l3

R/ PASIOR sIUÍZ ER / 220 / SALA ] ó02
CEP/89,010.390 / BA]RRO/DISTRITO JARDIM BLUMENAU
BLUMENAU/ SC / CNPJ: 34.15A3121c001-40

31,O00% 543,O7

TOrAL MOOUIO I

TERCEIRO rÉnrls r aorcroual ot rÉntes

móouro r - conrposrçÃo oa nruutrnaçÃo

0,o0

L.907,06

tvtóout o z - eÍlcancos t seNgríoos aNUAts, MENsats e otÁntos

susÍvróou[o z.z - ENcaRGos pREvlDercrÁnros (eps], ruNDo DE GARANÍIA poR TEMpo oE sERvrços (FGTs)
e oumas corurnrautçôrs

o,oo

o,o0

Ê

0,oo

I 105,1r

o,0o

ti""rp.



ilcl§

hu,rt=r
t t!\.- ^, ,,1-,-*U

M ULÍr SERVTÇO5

2

2.7

2.2

úÀ' '
\)U

2,3

B

c

D

F

G

QUADSQ:IESUMp OO IúóOUr.O Z - twCnnCOS r ArNeríCtos aNuAts, MENslts E orÁntos

rotru. uóouto z

gase oe ofu-cuto plm o uóoulo a

TOTAL 3.575,36

neruerícros artrruslts E DtÁRlos I
VAI.OR

íRSl
Trônsporte (êmprêsa fornece trônsportê via transporte privado - van e/ou miqoqqilqq)

Auxílio Refeição/Alimentação (22,55 x 22 dias) - (1% do lrenefício) 491,14

Assistênciâ Médica e Familiar 11,00

de Vida

Outros

Oulros

502,14

I
VAI.OR

íRsl
13s Salário, Férias e Adicionalde Férias 349,67

PS, FGTS e outras contribuiçôes 643,O7

eneficios Mensais e Diários 502,14

1.534,8a

3 pnovrsÃo prm nrscrsÂo PERcENTUAT (%) VAL(,R
íRSl

Aviso Prévio lndenizado o,4t7Yo 7,94

B lncidência do FGTS sobrê Aviso Prévio lndenizado a,aoo% 0,63

C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio tndenizado 2,OOAú/o 34,74

D Aviso Previo Trabalhado 7,944% 37,08

E
cidência de GpS, FGTS e outras contribuiçôes sobre o Aviso Prévio

rabalhado 31,000% 11,49

F Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado 38,14

133,42

MODULO 1 1_907,06

MóDULO 2 1.534,88

MóDULo 3 733,42

R/ PASÍOR STUTZER / 220 / SALA 1ó02
CEP/89,01G390 / EAIRRO/DISÍRITO JARDIM ELUMENAU
BLUMENAU/ SC / CNPJ: 34.1 58.312/0001 -40

TOTAL SUBMóDUIO 2.3

sUBMóDULo 2.3 . 8ilEEÍcIôs MENSAIs E DIÁRIos

Outros

ENCARGOS E BENEFíCIOS ANUAIS, MEITISAIS E DIÁRIOS

MóDrrLo 3 - PRovrsÃo paRA REscrsÃo

2,OAO%

TOÍAL MóOULO 3
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5

B

C

D

BASÉ DE CÁLCULO PARA O MóDULO 6

SUBMODULO 4,T . SUASflTUTOS NAS AUSENCIAS

IVALOR
lRSlPERCENTUAL (%}4,1 SUBSTITUTOS NAS AUSÊNCIAS I."EGAIS

Substituto na coberturô de Férias 1,620%

B Subsütuto na cobertura de Ausências legais 19,86

C Subsütuto na cobertuÍa de Licença Paternidade a,o28% 0,99

D Subsütuto na cobertura de Ausência por Acidente dê trabalho 0,333% 11,91

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade a,o74% 2,64

0,00% 0,00F Substituto na cobertura de Outras ausências {especificâr)

TOTAL SUBMODUTO 4.1

SUBMóDULO 4.2. SUBSTITUTO NA INTRAIORÀIADA

4.2 SUBSTITUTO NA INTRA'ORNADA IVALOR
íR§I

Substituto na cobertura de lnte.valo parâ repouso ou ôlimentação 0,o0

oooTOTAL SUBMODULO 
'T.2

cu_-ap.Eq",BE§ult9 Do MóDULo 4 - cusro DE REPoSTçÃo DO PROFTS5|ONAL AUSEI{TE

4 I
VALOR

íR§IcusTo DE REPOSTçÃO DO PROFISSTONAL AUSENTE

Subsütuto nas Ausências Le8ais 85,37

4.2 Substituto na lntraiornada o,oo

TOTAL 45,37

85,37TOTAT MODULO 4

INSUMOS DIVERSOS I
VALOR

íRs)
Uniformes

Materiais de Consumo Mensal 0,00

Materiais de Consumo Semestral/Anual 0,00

Depreciação de Equipamentos

MODULO 1

1,30

1.907,06

1,30

1.534,88

MODULO 3 133,42

MODULO 4 85,37

MODULO 5 1,30

RI PASTOR STUTZER/220 / SALA 1ô02
CEP/89.010-390 / BAIRRO/DISTRITO JARDIM BI.UMENAU
BLUMENAU./ SC / CNPJr 34.15A312coOl-4O

TOTAL 3.662,03

lrlzrt=r
MULÍI SERVIÇO5

MóDUto 4 - cusro DE REPosrcÃo Do AUSENÍE

4q 07

o,356%

E

85,37

4.!

MODULO 5 - TNSUMOS O|VERSoS

Outíos (EPl'S)

TOTAI. MODUTO 5

MODULO 2
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B

c

FATURAMENTO

SOMA DOS TRIBUTOS

TOTAL DOS CUSTOS IÍ{OIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

MÃO"OE.OERA VII'ICUNOA À EXECUçÃO CONTRATUAL íVAIOR POR EMPREGADOI

SUBTOTAL(A+B+C+D+E)

A EMPRESA: HUNTER SOLUÇÔES OT SERVICOS E CONSTRUCAO LTDA.
DECLA]L{ QTIE:

r. gsrÃo INCLUSAS No vALoR corADo roDAS AS DESpESAS cou tvtÃo oE
OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIA]S,

TRABALHISTAS, pREVIDENCTÁruos e coMERCIAIS E, AINDA, os GASToS coM
TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS
ADEQUADAS.

2. VALIDADEDA PROPOSTA:60 (SESSENTA) DIAS.

B

C

D

E

F

CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E TUCRO PERCENTUAL (%}

0,54Custos lndiretos o,ot5%

o,54Lucro

C1, Tributos Fêdêrais

c1.A (PrS)

c1.B (COFTNS)

C2. Tributo. Ê3t.duais (erpeclficar)

C3, Tributos Municipais

c3.A (rss)

o,oú%

1.907,06Módulo 1 composição da Remuneração

1.53488Módulo 2 - Encargos e BêneÍicios Al,luôis, Mensais e Diários

733,42Módulo 3 - Provisão parô Rescisão

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausênte 45,37

1,30Módulo 5 - lnsumos Diversos

3.662,O3

1,08Módulo 6 - Custos lndiretos, Tíibutos e Lucro

R/ PASTOR STUTZ ER / 220 / SALA ] ó02
CEPA9.O1O.39O / EAIRRO/DISÍRIÍO JARDIM BLUMENAU
SLUMENAU/ SC / CNPJ| 34.158.312/000Í 40

9.

tlitóout-o g - custos rNotRETo§-*IBuTos E LUCRO

o,o1s%

CALCULO POR DENTRO 3.663,11

3.663,10Tributos 0,o«t 1,0000

o,o0

TOTAL MOOULO 6 1,08

qUAORO . RÊSUMO OO CUSTO POR EMPREGADO

VALOR TOTAL POR EMPREGADO 3,663,11

IVIOF
lnsl t

op0

0,00

o,o0

l,08

1,08
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3. pRAZo DE INÍclo og FoRNecrMENTo/ExEcuçÃo »os s S DE ACORDO
coM o ESTABELECIDoNo rERvo pE npnpnÊNCIA (ANExo D
PROCESSO.

opbrs

s. euE o pRAZo DE rNÍcto oe ENTREGA Dos MATERIATS/sERVrÇos sp,RÁ op,
ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A
CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE
COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA SEDE ON CÂIT ARE DE VEREADORES DE
sÃo rRaNcrsco Do sul, ToDos os MATERIAIS/SERVIÇos srRÃo evnLh»os,
soB IENA DE DEVoLUÇÃo oe NÃo ACEITE, cASo NÃo ereN»e e
DESCRIMTNAÇÃo oo reRuo oe RErgRÊNcrA Do REFERTDo EDTTAL ou oe rraÁ

QUALIDADE.

BLUMENAU/SC, 08 DE AGOSTO DE 2025

9.b
Docunentó aEsinádo dignalmenrê

oarâ: 03/o32025 r7:4r:8o30ô
v€.iÍque êó hr@r//vâridâÍ..ri.sov-bÍ

GIOVANADIAS
SOCIA - ADMINISTRADORA

R/ PASTOR STUTZER / 220 I SAIA ] óO2
CEP/89,01 0,390 / BAIRRO/DISTRITO JARDIM BTUMENAU
BIUMENAU/ SC / CNPJj 34,158.312/0001 40

+. qur NÃo TNCTDE NAS vrnaçÕos IREVISTAS NA LEIN, t4.l33t2o2t.



_cÂmann MUNTcTPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

PAREcER .ruRíotco

PROCESSO LICITATORIO No: 040/2025
MODALIDADE: PNEOÃO ELETRONICO N.O O4O/2025

oBJETO: CONrmmçÂO DE SERVTçOS DE LTMPEZA E
coNSERVAçÃo PREDIAL PARA A cÂIueR^n DE VEREADoRES DE
sÃo rRancrsco Do suL, DURANTE o peRíooo DE í2 (DozE)
MESES, CoM A DISPoNIBILIZAçÃo DE TRÊs PoNToS DE TRABALHo,
com DEDTcAçÃo exctustvA oe uÃo DE oBRA, tNcLUlNDo
FORNEGIMENTo OE UNIFoRME, EPIS E SUPERVISÃo oPERAGIoNAL.

A empresa HUNTER SOLUÇÔES DE SERVIÇOS e COUSTRUçÃO LTDA,
já qualificada nos autos, interpõê recurso administrativo contra a decisão que a anulou
o procedimento licitatório em razão da impossibilidade do Portal de Compras Públicas
retomar a fase de encaminhamento de propostas, bem como da necessidade de

readêquaçáo do instrumento convocatório, diante da existência de eno material no

Edital do Pregão n" 4O12O25, referente ao preenchimento da planilha de custos e
formação de preços, especialmente no que diz respeito ao valor mÍnimo das propostas.

Em suas razões recursais, baseadas sobretudo no princípio da vinculação
ao instrumento convocatório, a reconente alega, em sÍntese, que a "alegação de eno
mateial, desacompanhada de comprovação sem caracterizaçáo como vício insanável,

não atende aos requisr'tos legais para a anulação do procedimento". Aduz ainda que a

anulação se dêu "sem a adoção das providências presvr.sÍas na legislação aplicável, o
que configura violação aos princípíos do contraditóio, da ampla defesa e da motivação
dos atos administrativos". Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso
"para fins de reconsideração da decisão de anulação, restabelecendo'se a regular

tramitaÇão do certame", bem como a juntada integral do processo administrativo.

Relatado o ocorrido e mantida a decisão, o recurso é submetido a êsta

Procuradoria para manifestaÇão, na forma do parágrafo único do art. 168 da Lei no

14.133t2021.

Passa-se à análise.

lnicialmante, cumpre esclarecer que, em razáo da impossibilidade técnica

do Portal de Compras Públicas, a recorrente apresêntou seu recurso via e-mail, dentro

do prazo previsto no Edital.

.S. Di.
"I"l".

:.j

t.
iI
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Alameda lpiranga, n". 179, Centro - Caixa Postal
CNPJ: 83.451.13810001-3/. -
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Fone: (47) 3471-2700 - Site: www.csÍs.sc.gov.br

íi,,ro^-.-í.



-CÂMARA MUNICIPAL DE
SAO FRANCISCO DO SUL

Sendo assim, o recurso é têmpestivo.

u:,
llíto.::-

; '':*!l=J-:.9^-"-

drF.?B-frrçl!'!.!4ni'É6?,.jr4r.rêr@rr.É.rtr.l*iF-.|

Por conseguinte, a Lei Federal no 14.1 que o
cia
da

procedimento licitatório, seja qual for a modelidade adotad ervan
dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralid a publicidade,

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eÍicácia, da segregaçâo de funções, da motivação,

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade e do desenvolvimento nacíonal sustentável, previstos expressamente
na lei. Vejamos:

Art. 50 Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios

da lêgalidadê, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da
trânsparência, da eficácia, da segregação de funçóes, da
motivaÇáo, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
seguranÇa jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembÍo de
1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro).

Nesse sentido, a Administração Pública tem o poder-dever de controlar
seus próprios atos, revendo-os e anulando-os quando houverem sido praticados com
alguma ilegalidade. Dessa forma, a autotutela funda-se no princípio da legalidade
administrativa: se a Administração Pública só pode agir dentro da legalidade, é de se
considerar que os atos administrativos eivados de ilegalidade devem ser revistos e
anulados, sob pena de afronta ao ordenamento jurídico.

Assim sendo, a autotutela abrangê o poder de anular, convalidar e, alnda, o
poder de revogar atos adminístrativos. A autotutela está expressa no art. 53 da Lei no

9.78/.199, assim como nas Súmulas no 346 e 473 do STF:

Art. 53 da Lêi no 9.784199:
A Administração deve anular seus próprios atos, quando
eivados de vício de legalidade, e pode revogáJos por motivo
de conveniênciã ou opoúunidade, respeitados os direitos
adquiridos.

a

2deg
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Súmula 346: Administração Pública pode declarar a
dos seus próprios atos.

Súmula 473: A administração pode anular seus próprios atos,
quendo eivados de vícios que os tomam ilegais, porque deles
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de
convêniência ou oportunidade, respeitados os dirêitos
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação
judicial.

"A AdministraÇão Pública comete equívocos no exercício de
sua atividade, o que náo é nêm um pouco estranhável em
vista das múltiplas tarefas a seu cargo. DeÍrontando-se com
esses enos, no entanto, pode ela mesma revêlos para

restaurar a situação de regularidade. Não se trata apenas de
uma faculdade, mas também de um dever, pois que não se
pode admitir que, diante de situaçóes irregulares, permanêça

inerte e desinteressada- Na verdade, só rêstaurando a

situação de regularidade é que a Administração observa o
princípio da legalidade, do qual a autotutela é um dos mais
importantes corolários". (p. 35)

lmportante ressaltar que antes da homologação e adjudicaçáo do certame

em caso de revogaçáo ou anulação inexiste inclusive direito ao contraditório e ampla

defesa. Nesse sentido e a decisão proferida no MS 23.402 STJ:

"RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA No 2s.402 - PR
(2006|0271080-4) RELATORA : MINISTRA ELIANA CALí\ÍON

EMENTA: ADMINISTRATIVO - LTCITAÇÃO - MODALIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO - REVOGAÇÃO

CONTRADITORIO. '4 . A revogação da licitação, quando

antecedente da homologação e adjudicação, é perfeitamente
pertinente e não enseja contraditório. (grifo nosso) 5. Só há

contraditório antecedendo a revogação quando há direito
adquirido das empresas concorrentes, o que só ocorre após a

homologação e adjudicação do serviço licitado' (grifo nosso) 6 .

3de8

Alameda lpiranga, n'. 179, Centro - Caixa Postal 19 - CEP 89330-025, Sáo Francisco do Sul - Santa Catarina - Brasil.
CNPJ: 83.45í.138/0001-34 - Fone: (47\ 347'l-2700 - Site: www.csfs.sc.gov.br

Ao discorrer sobre o princípio da autotutela, José dos Santos Carvalho Filho
(Í\ranual de Dirêito Admin;strâtivo. 30 ed. Rev., atualizado e ampliado. São Paulo: Atlas,
20í6) leciona ser dever da Administração Pública, ao deparar-se com equívocos
cometidos no exercício de sua atividade, revàlos para restaurar a situação de
legalidade, conforme se verifica do seguinte trecho de sua doutrina:



(J. " _ =Olg4rna MUNtCtpAL DEsl\o FRANCtSco oõ-§ur-

O- mero titular de uma expectativa de direíto não goza dagarantia do contraditório. (grifo nosso)

Em igual sêntido é o disposto na Lei n. 14.133t2021, in verbis:

Art. 7í. Encenadas as fases de julgamento e habilitaçáo, eexauridos os rêcursos administrai;vos, o pro".""o licitatórioserá encaminhado à autoridade superior, q* pãO"ra,
(...)
ll _ revogar a licitação por motivo de conveniência eoportunidade;
,r - proceder à anuraçáo da ricitação, de oÍício ou medianteprovocação de terceiros, sêmpre qr" prur.n1" ilegalídadeinsanável;
( .)

s ío Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicaráexpressamente os 
.atos 

com vícios insanáveis, tornando semefeito todos os subsequente" qr" a"f"" O"ienO"m, e aaraensejo à apuração de responsabiridaoe oe {uem lhes tenhadado causa.

s 20 O motivo determinante para a revogação do processolicitatório deverá
devidamente 

"orrrolrTrol""'ltante 
de fato superveniente

s 30 Nos casos
assesurada,o,.u,,"o;"ni[1i"oã"o;r,i#:"".:1j" jeveráser
s 40 o disposto neste artígo *ra ,pri."à", .ãir" 

"oro"r, 
acontrataÇão direta e aos procedim"nio. 

"rriti"Ãr"ia licitação.

Conforme demonstrado alhures, a necessidade de que, constatada ailegalidade do ato, seja este anulado puta' ,rto,o-a-oã'"01i,,"". o ato administrativo
à§:ff" ::1í:i:,'J,,::;:'0"'i" ;; ;;.",r,=,{â u viciado e dereituoso,

Neste caso não hí
t orr", in"oÀ"ie;;" ffi"Ji 

mârgem para agir de forme diversa, haja vista que

x ;""*u::::r:i :*rx'ririil:.:::"".:;:ff[f:ft i: **:lil:;::
a ser anulado, de ofício 0"," 

"ffi;:"J::vocatório' 
fato que ocasiona 

" 
,i"ià iÀ"iar.i

E importante desta(
c am a'.a r,,r,n icii; ;;,*;ãl:.iJlT ;. ;i:i :::ffi : ".: il:,,ffi 

".f ,:Ti""i 
:Formação de preços devidamente jru"n"niO". 

- 

rVt e-riarrtl, a retiÍicação deixou dê

4deB
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prever no instrumento convocatório a fixaçáo dos custos mínimos a serem observados
nos valores dê remuneração, conforme estabelece a lnstruÇão Normativa SEGES/ME
No 176, de 25 de novembro de 2024.

Conforme estabelece a Cláusula Oiteva do Edital do Pregáo n" 4O|2O2S, es
propostas seriam desclassificadas se apresentassem preço Íinal superior ao preço
máximo fixados ou manifestamente inexequÍvel.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibilidade do prêço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vÍcio
insanável; que não obedecer às especiÍicações técnicas
pormenorizadas no edital ou apresêntarem desconformidade
com exígências do ato convocatório.
8.3. Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, que
apresentar preço final superior ao preço máximo fixado
(Acórdáo no '1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar
preço manifêstamente inexequível.
8.3.í. Considera-se inexequível a proposta que apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o

ato convocatório da licitação náo tenha estabelecido limitês

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneração.

{,
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Entretanto, ao responder aos questionamentos de interessados, a pregoeira

acabou inÍormando que a Planilha de Custos e Formação de Preço presente no edital,

utilizou a Convenção Coletive de Trabalho - CCT 2024 do Sindicato das Empresas de

Assêio, Conservação e ServiÇos Terceirizados do Estado de SC como PARADIGMA,

conforme o Relatório de Dúvidas do Processo anexado ao presente Parecer.
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detathamento dos valores da proposta em planilha de custos e formaçáo

e regra precedente de qualquer contrateção pública cuja execução,,_d
o

e preços
demande mão de obra em regime de dedicação exclusiva, dentre outras

Além de ser um dos instrumêntos utilizedos para a pesquisa de preços' na

fase de planejamento, a planitha também Íunciona como parâmetro de julgamento da

licitaÇão, subsidiando a Administração Pública na contratação segura e contribuindo

fundamentalmente para a análise das propostas no certame. E, giza-se, não reflete

apenas no processo de contratação, mas também durante toda a execução do

contrato, visto que a AdministÍaçáo estará sujeita a recompor os valores inicialmente
pactuados.

A apresentaÇão da planilha em questão é essencial para anállse e seleção
da proposta mais vantajosa, visto quê reflete a formação dos preços, com a
comprovação de que a licitante realizou o real levantamento dos custos para a
formalização da proposta de preços a ser apresentada.

Aliás, e considerando a importância da elaboração da composição da
planilha de custos, é que tal exigência encontra-se elencada na lnstrução Normativa
no 05 de 26 de malo de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministerio do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestáo, que dispõe sobre as regras ê diretrizes do pÍocedimento
dê contretaçáo de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da
Administrâçáo Pública federal direta, autárquica e fundacional, cuja aplicaÇão aos
processos de licitação baseados na Lei no 14.13312021 foi autorizada pela lnstrução
Normativa SEGES/ME N' 98, de 26 de dezembro de 2022, a qual foi alterada pela

lnstrução Normativa SEGES/ME No 176, de 25 de novembro de 2024, que dispõe
sobre as regras e os procedimentos para adoção dos custos mínimos a serem
observados nos valores de remuneraÇáo, incluindo salário-base e adicionais, auxÍlio-
alimentaçáo e outros benefícios como mecanismo de fortalecimento das garantias
trabalhistas em contratos de prestação de serviços contínuos com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra no âmbito da administraÇão pública íederal direta,
autárquica e fundacional, nos termos do art. 50 do Decreto n" 12.174, de 11 de
setembro de 2024.

Após constatação pela área técnica rêstou evidentê quê possíveis
alteraçôes no Edital e seus anexos teriam como consequência nova estimativa do
valor da contrateção, inviabilizando a continuidade do processo licitatório, uma vez
que compromete a compreensão do conteúdo e prejudica o julgamento das propostas.

Nesse sentido, tendo em vista razões de interesse público e de
competitividade, objêto de análise durante os trâmites do edital, deve ser considerado
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quê, em se tratando de licitação, deve ser conveniente ao licitador, be
sociedade, possibilitâr a participação dos licitantes em igualdade de condições um
número maior de licitantês, em obediência ao princípio da competitividade.

E, partindo-se da premissa de que o objetivo maior do procedimênto

licitatório é a persecução do interesse público, aliada à observância dos princípios da
legalidade, tendo se veriÍicado vícios no ato convocatório, imperativo proceder a
anulação do processo licitatório, supra referido, tendo em üsta a evidente inviabilidade
de competição, relevante e pre.iudicial ao Interesse público (boa administração das
fianças) a justiÍicar a anulação, mesmo o processo sequer ter entrado na fase da

abertura das propostas.

Os vÍcios apresentados impedem a consecuçáo do Pregão Eletrônico n'
o4ol2,25 não deixando outra alternativa à autoridade a não ser sua anulação,
evitando, assim, o descumprimento dos princípios legais que regem o processo

licitatório, em especial aqueles previstos na Lei Federel 14.133/2024, e, aindã no

sumulado pelo Supremo Tribunal Federal.

Assim, resta claro que a Administração tem o poder-dever de controlar seus

próprios atos, anulando-os quando houverem sido praticados com alguma ilegalidade,

devendo ser assegurada a prévia manifestação dos interessados, conforme

estabelece o parágrafo 30 do artigo 71 da Lei n' 14.13312O21:

Art.71 (...)

§ 30 Nos casos de anulaçáo e revogaçáo, deverá ser

assegurada a prévia manifestaçáo dos interessados.

Art. 165. Dos atos da Administraçáo decorrentes da aplicação

desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de

intimaçáo ou de lavratura da ata, em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pr&qualiflcaçáo de

interessado ou de inscrição em registro cadastral, suâ

alteração ou cancelamento;

b) iulgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitaçáo de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação;
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Nessa seara ainda, define a mesma lei que dos atos de

anulação e revogaçáo da licitaçáo cabem recurso no prazo de 3 dias úteis:
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SE legais foram cumpridos pela Pregoeira, assegurando a prévia
dos interessados, bem como o contraditório e a ampla defesa.

Cabe lembrar que, todos os documentos do PREGÃO
ELETRONICO N." O4O|2O25 deverão ser publicados, bem como deveráo estar
disponíveis no Portal de Compras Públicas e no Portal da Transparência da Câmara
Municipal.

Recomenda-se ainda, a abertura de Processo de Sindicância
para apuração de responsabilidade, em obediência ao que estabeleec o art. 71, s 1"
da Lei 14.13312021.

Na esteira das ponderações tecidas, reputa esta procuradoria
que deve ser mantida a ANULAÇÃO do certame, na forma decidida pela presidente
desta Casa.

É o Parecer, s-m-j..

São Francisco do Sul, 28 de agosto de 2025

FERNANDO i:;,1i.,",â.jâ",i3[1,"'
LAGO XAVIER Dados: 2025.0a.28 1a:50:51

PROCURADOR GERAL
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ESCLÀRECIMENTOS

Boa taÍde!! j ) qual o número de profissionâis estào previstos? 2) Será uma prestaçào contínua? 3) Para quando esta previsto o inicio da

prestação de serviços? 4) Quô[ a empresa que presta serviços no momento? 5) Quat atr'quota de l55qN? 6) Haverá fornecimento de

matenais, utensílios, ferramentas e equipamentos sob rêsponsabitidade da C0NTRATÀDA? Em caso positivo: a) Quais mateÉais deverào

ser fornecidos pela Contratadâ? b) quais utensilios deveráo ser fornecidos peLa Contratada? c) qúais íerramentas deverão seÍ fornecidas

peta ContÍatada? d) quais equipamentos deverão seÍ fornecidos petà Contratada? e) Esta previ§to veículo? 5e 5im, qúat de§critivo. f) À

êmpresa deverá instatâr escritório no municipio? 7) Oeverá ser provisionado adicional de insatubridôde? Em caso positivo, quais funçóes

e quantidades de postos que deverão reaeber? Qual o grau? 8) Aetapa de lahces será reatizada peta oíerta de lances pelo valor qtobal

(valor total para os meses da úgência iniciat)? Em caso negativo, quat deverá ser o tance ofertado? 9) qual o vator do vate transPorte da

cidade ? l0) qual a CCT utilizada ? 1í )Soticito a ptanitha do ôrgáo editávet.

71/O7 /1075 -

17:03; I 5
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8oa tardeM) QuaL o número de proÍissionàis esLào preústos? R: 03 proÍissionais 2) Seíá uma prestação contínua? R: sim, contrato de 12

responsabitidade da contÍatâda c) Quais íerramentas devêráo ser fornecidas pe(a Contratada? R: ltens de segurança do tÍôbâlho e

uniforme sêráo de responsabilidade da contÍatada d) quais eqúipamentos deveráo ser fornecidos pela Contratada? R: ltens de segurança

do trabatho e uniforme se.ão de responsabilidade da contratada e) Esta preüsto veiculo? §e sim, qual descritivo. R: Náo f)Aempresa

deve.á jnstatar escritório no municipioT R: Náo há essa prerrogativa no editat, no entanto, a contratada deveÍá atênder ao objeto,

conlemptando a disponibjtização de lnáo de obra em tempo integra[. 7) Deverá seÍ provisionado adicjonal de insatub.idade? Em caso

positivo, quais Íunções e quantidades de postos que devêrâo receber? Qua[ o grau? R: Os pêrcentuais de insatubridade e pericutosidade

preústo5 na proposta deveÍão ser ratificados por meio da apresentacáo de LÍCAT (Laudo Técnjco de Condições Ambientais de Trabal.ho),

no praao máÍmo de ó0 dias após o iní6io da execuçáo dos serviços, Íicando o§ custos a caígo da contratôda. Os caÍgos em quê os

percentuais de insalubridade ou periculosidade iá venham estabelecidos ôa CCT da categoria dispensam a apresentação do LTCAT. 8)A

etapa de tance5 5erá realizada peta oÍêrtâ de lances pelo vator globat (vator total para os meses da vigência iniciat)? Ern câso nêgâtivo,

qual deverá ser o tance oÍertado? R; Lance pelo valor gtobat 9) quat o vator do vale transporte da cídade ? R: Â tarifa de tÍansporte

púbuco no município possuêm vaíâçáo de valores, sendo assim, a mesma deverá ser consultada iunto ao órgão responrávet pelo

transporte púbtico municipal ou em luas pubhcaçôes oficiais . 1 0) quaL a CCT uti tr'zad a ? R: Não pod ê a Adm inist raçào i ndic ar o Si ndicato

que deverá ser adotado petos Licitantes, conformê entendeu o Acórdão 369/2012 do TCU, através do qual se recomenda à Administração

quê "abstenha-5e dê indicar, em suas licitaçôes, o acordo ou convençáo cotetiva de trabatho que deverá sêr respeitado, não deixando dê

exigir, de todo modo, que as convenções coietivas seiam cumpridas petos licitante5 e/ou contratantes, conforme jurisprudência desta

Corte de Contas e do Tribunat Superior do Trabalho". No entanto, conforme errata anexo ao prôcessor dispondo da nova tabeta de

vatores, irdicâ a como paradigma, a refeíência de vatorês, peto menos o minimo previsto na Convenção Cotetiva de Trabatho - CCT 2024

do Sindicato das Empresas de Assejo, Conservaçáo e serviços Terceirizados do Estado de 5C 1í)Soticito a ptônitha do óÍgáo editável R:

Planilha anexada ao pÍocesso.

Esclarecimento

Respondiao En

21/07 /2025 -

17 03:46

71 /07 t2025 -

17-.03:46
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p,o,.oguao Íormà da (ei. 3) Para quando esta preústo o inicio da prestaçáo dê serviÇos? R:lmediatamente após a

fjnahzàÇào do prdiêsso trcrtatóno 4l QuaI a empresâ que presta serviços no momento? R: Todos os contrâtos estáo disponíveis no portal

ti lç,lt6lqiq f'pral atÍquota de ISSQN? R: Está prêvistà no .ódigo tributário do municípÍo, djsponÍvet no leis municipais. ó) Haverá
" '''.* t)._l "

' '' 
ióiiiêtiitemo-ae matÊriais, utensítios, terramentas e equipamentos sob respohsàbitidade da CONÍRAÍADÂ? Em caso positjvo: a) Quais

Iten5 de segurança do trabalho e uniforme serão de aesponsabitidade da

pela Contratada? R: ltens de segurançâ do trabalho e irniíorme serào de

ü



Prezados{as), Solicitamos escLarecimentos referente ao processo licitatório em tela. 1) Está correto

planitha de custos e formaçáo de preços será souaitado somenle para a empresa vencedora da Íase

enteodimento de que a planilha podêrá ser eLaborada nos motdes da empresa, respeitada às condjçóês da lnstr!Éb Normativa Mpóô;"-
\, . ..,,

05/2017 e suas atterações? 3) Considerando o entehdimento do Acórdáo TCU 369/2012, de que o sindicato/Convençáq:Cstetlva de.,,. ji: -, i
Trabôlho indicada no editàl nào e de utilizaçáo obrigôtória pêlos ticitôntes, está correto nosso entendimênto de que a Convençáo

Cotetiva de Trabalho a sêr utilizada dêverá seÍ a preponderante da empresa? 4) Haverá fornecimento de materiais, utensítios,

Íerramentas e equipamentos sob responsabilidade da CoNTRÁTADA? Em caso positivo: a) Quais materiais deverão ser fornecidos pela

Contràtada? b) Quai§ utensitios deverao ser fornecjdos peta Contratada? c) Quais Íerramentas deverão ser fornecjdas peta Contratada? di

Quais equipamentos deveráo ser Íornecidos peta Contrãtada? No caso de íornecimento de enceradeira e equipamentos que tenham

acessórios e que não esteiam no êdital o forneciÍnento será por conta da contratante? 5) Este serviço já está (ou estava) sendo prestado

por emPresa terceirizada? Em caso positivo, quat é (erai a razào social da pÍestadora de serviços? Ressâttamos que ô resposta deste

esclarecimento está retacionada tanto o caráter social de um futuro aprovêitamento da mão de obrâ tercêjrizada quanto nos custos de

investimentos para mobitizaçào operacionat e expertise da futura contaatada na imptantaÇáo do primeiro contrato terceiri?ado do

serviço licitado ó) Deverá ser proüsionado adicional de insatubridade? Em caso positivo, quais funçôes e quantidadês de postos que

devereo recebeÍ? Qua[ o grau? os banheiros a serem tiúpos petos funcionários serão de acesso restrito? sao utitizados por mais de 20

pessoas? só parâ RGS 7) Deverá ser proüsionado âdicional de pericuLosidade? Eln càso positivo, quais funcões e quantjdades de postos

que dêverão receber? E) Aetapa de lances será reatizada peta oferta de tances peto vator gtobat (vaLor totat pa.a os meses da vigência

iniciat)? Em caso negativo, qual deverá ser o lance ofertado? 9) Caso a prestação de serviços ocorra em locais que haia recesso/íéria§

(exempto: recesso etcotar ou recêsso forense), questjonamos se os serviços serão faturados e pãgos à CONTRATADA mensalmente sem

interrupçáo ou serão faturados apenas durante os mesês efetjvamente prestados desaonsiderando o peííodo do recesso? íO) Com base

na resposta da pergunta anterjor (9), como dêvemos pÍoceder a execução do seíviço? 11) Caso o editat forneça satário de referência

para as funçóes, sêrá obrigatória a utilização dos satários referenciai5 ou devem a5 bcitantes respeitar a Convenção Coletiva de Trôbatho

preponderante a quat a empresa esteià vihculâda? 12) Confoame indicaçáo de Convençáo Cotetiva de Trabatho e data-base na

etaboraçáo proposta inicia(, está correto nosso entendimento de que será gaÍantido e concêdido à futura Contratada a repactuaçáo dos

valores úncuiados à Convenção Cotetiva de Írabalho concomitantemente a promuLgaçào de nova data-base? 13) Nosso entendimento

está correto de que, batizados pelos principios da legalidade e na garantia da ampta participação e competitividade das licjtantes, os

Atestados de Capacidade Técnica DEVERÁo se referir a Gestão de Máo de obra Terceirizada que demonstre capacidade operacjonal para

execução dos serviços? 14) O orçamento da admjnjstÍação foi baseado na CCT de 2023 ou de 2024? Questionamos dêvido a repactuaçào,

conforme Lei n' 14.131/2021 fixa que o têrmo inicjât da contagem da periodicidade mínima para o Íeaiuste é a data do oÍçamento

estimado, podendo ser estabelecido mais de um índjce específico ou setoriat, "em conÍormldade com a reatidade de mercado dos

respectivos insumos" (aÍt. 92, PAR 3'). Ouestionamos quai ano CaT as licitantes deveráo utitizar ? 15) O intervato para repouso e

alimentaçáo deverá ser jndenizado ou será usufruído? Caso haia mâis de 1 (um) tipo de posto, gentileza especiÍjcar quai5 serào

indenizados e quais seráo usufruídos. 16) solicitamos que sera garantido a publicidade e divutgação iunto com o editat do ÉTP ' Estudo

Té.nico Prelimjnar, caso náo tenhô sido feito junto do edital e seus anexos. 17) Á administraçáo possui LTCÀT para as funções solicitàdas

em editôl? Caso positivo, e não divutgado junto ao editâ|, favoÍ disponibilizar. Caso negativo, o LTCAT deverá ser fejto com custas da

administÍaçao e a (ontratadô poderá solicrrôr íeequitibno (aso tenhd in(idên(rô de ôlqum adicional? ACORDÀO 1496/2023 - PLENÁRlO

{Min. Jhonatan de Jesus)

i
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o entendimento de que ô ptanjtha de cLrstos e ÍoÍmaçáo de preços será solicitado somente para a empresa

tances? R: VêífiCâTANEXO ll- MODELO DE PROPOÍADE PREçOS, bem como errata pubticada ao processo 2) Está

' aofTe[D no!!c 'éitendimênto dê que a planitha poderá ser elaborada nos moldes da empresa, rêspêitada as condiçóes da lnstruçào

'tln
B 1) Está corretvhoss

vdtaal6.OrAare

Normativa MEDô no 05/20í7 e suas alteraçóes? R: slM. 3) considerando o entendimento do Àcórdáo TcU 3ó9/20í2, de que o

' dtàãtô/tonvençáo Cotetrva de Trabatho indicada no editat não é de utitizaçáo obrigatória pelos licitantes, está correto no§so

entendimento de que a Convençáo Côletiva de Trabatho a ser utitizada deverá ser a preponderante da êmpresa? R: Não podê a

Àdministração indicar o Sindjcato quê deverá ser adotado pelos Ucitantes, conforme entendeu o Acordáo 369/2012 do TCLJ, através do

qual se recomenda à Administração quê 'abstenha-se de jhdicar, em suâs licitâções, o acordo ou convençào cotetiva de trabatho que

deverá ser respeitado, náo deixando de exigir, de todo modo, que as convençôes cotetivas sejam cumpridas petos licitantes e/ou

contratantes, conforme iurisprudência desta Corte de Contas e do Tribunalsupêrjor do Írabalho'. No entanto, conforme errata anexo ao

procêsso, dispondo da nova tabeta de va(ores, indica a como paradigma, a reÍerêncía de vatores, peto menos o minimo preüsto na

Convenção Coletrva de Írabâtho - CCT 2024 do Sindjcato das Empresas de Asseio, Conservação e Serviços ÍerceiÍizados do Estado de 5C

4) Havêrá fgrnêcÍmento de materiais, utensilios, íêrramentas e equipamentos sob responsabilidade da CONTRATADA? Em caso positivo:

a) Quais rnatêriais deverão ser fornecidos pela Contratada? R: ltens de segurança do trabalho e uniforme serào de responsabjlidade da

contratada b) Quais utensíUos deveráo ser fornecidos peta Contratâda? R: ltens de segurânça do trabatho e uniforme serão de

responsabitidade da contratada c) Ouais ferramentas deverào ser fornecidas pela Contratada? R: Itens de segurançâ do trabalho e

uniforme seráo de responsabitidade da contratada d) Quais equipamentos deveráo 5êr íornecidos pela Contratãda? No caso de

fornecimento de enceradeira e equipamentos que tenham acessóhos e que nào estejam no edital o fornecjmento será por conta da

contratante? R: ltens de segurança do tràbâtho e uniÍorme seráo de responsabiLidade da contratada 5) Estê sêrviço já está (ou estava)

sêndo prêstado por empresa terceirizada? Em caso positivo, qual e (era) a razão 5ocial da prestadora de serviços? Ressaltamos que a

resposta deste esctarecimento está relacionada tanto o caráter sociat de um Íuturo aproveitamento da mão de obra terceirizada quanto

nos custos de investimentos para mobitizaçáo operacionaI e expertise da futuía contratada na imptantação do primeiro contrato

terceirizado do serviço ticitado R: Todos os contrâtos estáo disponiveis no portal da transparêocia 6) DeveÍá sêr pÍovisr'onado adicionat

de insatubridade? Em caso positivo, quais fr.]nçóes e quantidades de postos qúe deverão €ceber? Qual o grau? Os banheiros à sêrem

limpo5 pelos funcionários seráo de acesso restrito? sáo utitizados por mais de 20 persoas? 5ó para RGS R: Os peÍcentuais de insalubridade

e pericutosjdade previstos na propostô deverâo ser ratificados por meio da apÍesentaçào de LTCÀT {Laudo Técnico de Condiçóes

Ambientais de TÍabatho), no prazo máximo de 60 dias após o inícjo da execuÇáo dos servicos, ficando os custos a cargo da contratada.

O§ cargos em que os percentuais de insatúbridade ou pericutosidade já venham êstabelecidos na CCT da categoíia dispensam a

apresentação do LTCAT- 7) Deverá seí proüsionado adicionat de pericutosidade? Em caso positivo, quais funçôês e quantidades de posto§

que deverão receber? R: Os percentuôis dê insatubridade e pericutosidade preústos na proposta deverão ser ratificados por meio da

ôpresentaçáo de LTCAT (Laudo Técr,ico de Condiçóes Ambientajs de Trabatho), no prazo máximo de 60 dias após o r'nicjo da execuçào dos

serviços, Íicando os cuttos a cargo da contratada. Os cargos em que os percentuais de insalubridade o! periculosidade iá venham

estabeLecidos na ccT da categoria dispensam a apresentaçáo do IICAT. 8) A etapa de Lances será reôtizada peta oÍerta de lances pelo

vator gLobal (vator total para os meses da vigência inicial)? Em caso negativo, quat deverá ser o lance ofenàdo? 9) Caso a prestaçáo de

serviços ocoÍra em iocais que hàia recesso/férias (exempto: recesso escotar ou recesso Íorense), questionamos se os seMços seráo

Íaturados ê pàgos à CONTRÁTADA hensatmente sem interrupçào ou serão fàturados apenas durante os meses eíetivamente pÍestados

desconsiderando o peíodo do recesso? R: vaLor gtobat, os valores pagos à CONTRATAOA mensatmente nào soírerão interrupçáo Í'l) Caso

o editat íorneça satário de Íeferência pa.a as íunções, será obÉgatória a utitizàçáo dos satários referencjais ou devêín as licitantes

respeitar a Convenção Coletiva de Trabatho pre

.:i.
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íerramentas e equipâmentos sob responsabilidade da CONTRATADA? Em caso positjvo: à) Quajs materiajs deveráo ser fornecidos pela

Contratada? b) Quais Lltênsílios deve.ào ser íornecidos pela Contratada? c) Quais íerramehtas deverào ser fornecidas peta Contratadô? d)

Quais equipamentos deverão ser foÍnecidos pela Contíatada? No caso de íornecimento de enceradeiÍa e equipamentos que tenhôm

acessórjos e que nào e§tejôm no êditat o fonlêcimento se.á por conta da contratante? 5) Este serúço iá está (ou estava) sendo pre§tado

por empresa terceirizada? Em caso posítivo, quât é (era) a razão sociat da prestádora de serviços? Ressattamos que a re§po§ta deste

êsclarecimento está retacionada tanto o caráter social de um futuro apÍoveitamento da mão de obra terceirizada quanto nos austos de

investimentos para mobitizâção operacional e expertise da Íutura contíatada na imptantaçáo do primeiro contrato terceirizado do

serviço ticitado ó) Deverá ser pro\rsionado adicional de jnsalubridade? Em caso positivo, quais Íunçóês e quantidades de Postos que

deverão receber? Qual o grau? Os banheiros a serem timpos petos funcionários seráo de a€esso restrito? sáo utitizados por mais de 20

pessoas? só paía RGS 7) Deverá ser paoú§ionado adicionat de pericutosidade? Em caso positjvo, qirais funçóes e quantidades de postos

que deve.ão receber? B) Â etapâ de Lances será reatizada peta oferta de tances peto valor globat {valor totat para os meses da vigêncja

iniciat)? Em caso negâtivo, qua[ deverá seÍ o lance ofertado? 9) Caso a prestaçáo de serviços ocorra em tocals quê haja recesso/férias

(exemplo: recesso escotar ou recesso forense), quêstÍonamos se os serviços serão faturados e pagos à CoNTRATÂDA mensatmente sem

interrupÇáo ou seráo faturados apenas duÍante os meses eÍetivamente prestados desconsiderando o período do recesso? 10) Com base

na resposta da pergunta anterior (9), como devemos proceder a execução do serviço? 11) Caso o edital íorneça salário de reÍerência

para at funçôes, sêrá obrigatória a utiLizaçáo do5 salários ÍefeÍenciais ou devem as tjcitantes respeitar a Convençào Cotetiva de Trabatho

preponderante a quãl a empíesa esteja vjncutada? 12) Conforme jndicaçáo de Convençáo Cotetivâ de Trabatho e data-base na

etaboraçáo propostô inicia(, está correto nosso entendimento de que será gaÍantido e concedido à futura Contratada a repactuâçáo dos

vâtores vinculados à Convençáo Cotetiva de Tíaba(ho concomÍtantemente a promutgôçáo de nova data-base? 13) Nosso entendimento

está correto de que, batizados pelo5 princípios da legatidade e na garantia da ampta participaçáo e competitiúdade das lÍcitantes, os

Âtestados de Capacjdade Técnica DEVERÀO se referir a Gestão de Mão de Obra Teícejrizada que demohstrc capacidade operacionâl parô

execução dos serviços? 14) 0 orçamento da âdministração foi baseado na CCÍ de 2023 ou de 2024? Questionamos deüdo a repactuaçáo,

conforme Lêi n0 14.133/2021 fixa que o termo inicial da contagem da periodicidade mínima para o reajuste é a data do orçamento

estiÍnado, podendo ser estabelecido mais de um índice especifico ou setoriat, "em conformidade com a reatidade de meÍcado dos

respectÍvos insumos" (art.92, PAR 3'). Questionamos q uat ano CCT as ticitantes deverão utitizar ? 1 5 ) O intervàto para repouso e

alimentaçáo deverá ser indenizâdo ou seá usuíruído7 Caso haja mais de Í (um) tipo de posto, gentiteza especiíicar quais serão

iídenizados e quais serão usr.rfruídos. Í6) Soticitamos que 5eja garantido a pubticidade e divuLgação iunto com o edital do EÍP - Ertudo

Técnico PreUminar, aaso nào tenha 5ido feito junto do edital e seus anexos. 17) A administraçào possúi LTCAT para as funçôes soLjcitadas

em editatT Caso positivo, e não divulgâdo junto ao editat, íàvor disponibitizaí Casô negativo, o LTCAT deverá ser feito com custas da

àoministrôçáo e â contratada poderá soticrtàr reequrtíbno càso tenha rncldêncra de algum adrcronat? ACÓRDÃO 1496/2021 PLENÀRI0

(Min. Jhonatan de Jesu5)

I

Trabalho não é de utitjzacão obrigatória petos ticitantes, está correto nosso entendimento de que a Convenção

a ser utitizada deverá ser a preponderante da empresa? 4) Haverá fornecimento de materjaí§, utensitios,



1) Veníicar ANEXO II - M00EL0 0E PROPOSTA 0E PREçOS, bern como errata publicada ao processo 2) SlM. 3) Nào pode a Adminrstràção

indicar o Sindicato que deverá ser adotado pelos ljcitantês, conÍormê entendeu o Acórdáo 3 69/2012 do

recomenda à AdministraÇáo que "abstenha-sê de indicar, em suas licitaçóes, o acordo ou convenção col

respejtado, náo deixando de exigir, de todo modo, que as convençóes coletivas sejam aumpridas petos

conforme jurisprudência desta Corte de Contas e do Tribunàt Superior do Írabatho'. No entanto, confo

dispondo da nova tabeta de valores, indica a como paradigma, a referência de vatores, peto menos o

Coletiva de Írabatho - CCT ?024 do Sindicato das Empresas de Ásseio, Conservaçáo e serúços Ter.eiriza

foÍnecimêhto de matêriais, utensílios, ferramentas e equipamentos sob responsabihdade da CONTRATADA? Em càso posltrvo: a) quais

materiais deverão ser íornecidos pêta Contratada? R: ltens de segurança do trabalho e uniíorme sereo de responsabjtidade da

contratada b) Quais utensr'lios deveráo ser fornecidos peta Contratada? R: ltens de segurança do trâbatho e úniíorme seráo de

Íesponsabilidade da contíatada c) Quàis ferramentâs deverão ser fomecidas petâ ContratadaT R: ltens de segurança do trâbaLho e

uniforme seráo de responsabilidade da aontratâda d) quais equipamentos devêrào ser fornecidos peta Contrãtada? No caso de

fornecimento de enceÍadeira e equipamentos que tenham acessórios e que náo estejam no êditât o fornecimento será por conta da

contratante? R: lten5 de segurànça do trabatho e uniforme serào de responsabitidade da contratada 5)Todos os contratos estão

disponíveis no portat da tiansparênciâ 6)0s percentuais de insatubridade e periculosidade preüstos na proposta deveráo ser ratificados

por mejo da apresentaçáo de LTCAT (Laudo Técnico de Condiçóes AmbientaÍs de TrabaLho), no prazo máximo de 60 dias após o inicio dâ

execução dos serviços, ficàndo os custos a cargo da contratada, Os car4os em que os percêntuôis de insatubddade ou Periculosidade já

vênham estabelecidos oa CC'Í da categoria dispensam a âpresentaçáo do LTCAT. 7) 0s percentuais de insalubridade e periculosjdade

previstos nà proposta deverão ser ratificàdos por meio da apresentaçáo de LTCAT (Laudo Tecnjco de Condições Ambientais de Trabatho),

ro prazo máximo de 60 dias âpós o inícjo da execuçáo dos !e iços, Íicando os custos a cargo da coatratada. Os cargos em que os

peÍcentuais de insatubridade ou pencutosidade já venham estabetecidos na CCT da categoria dispensam a apresentaçào do LTCAT. 8)

vator globa(, os vatores pagos à CoNTRÁTADA mensatmentê não sofreráo interrupçáo 1í e 12 ) Náo pode a Administraçâo indi.ãr o

Sindicato que deverá ser adotado pêlos licitântes, conforme entendeu o Acórdáo 369/2012 do ÍCu, atravé5 do qual se recomenda à

Administraçào que "abstenha"se dê indicar, em suas licjtaçóes, o acordo ou convenção cotetíva de trabatho que deverá seÍ respeitado,

náo deixando de exigií de todo modo, que as convençôes coletivas sejam cumpÍidas petos ticitante§ e/ou contratantes, conforme

iurisprudência desta Corte de Contas e do Tribunal Superior do Trabatho". No entanto, conÍorme êrrata anexo ao proces§o, dispondo da

nova tabeia de valores, indicô a como pârâdigma, a referência de vatores, peto menos o mínimo píeústo na Convençào Coletjva de

Trabalho CCT 2024 do sindicato das Empresas de Asseio, Conservaçáo e Seruços Terceirizados do Estado de SC 13) 14) Nào pode a

Adminjstraçáo indicaÍ o Sindicato que dêverá ser adotado pêtos {icitantes, conforme entendeu o Acórdào 369/2012 do TCU, atrâvés do

qual se recomenda à Administíação que "abstenha-se de indicar, em suâs ticitações, o acordo ou convenção coietiva de trâbatho que

deverá seí respeitado, nào deixando de exigir, de todo modo, que as convençóes coletiva§ seiam cumpridas petos (icitantes ê/Ôu

contÍatantes, conforme ,udsprudência desta Corte de Contas e do Tribunat Superioí 15 e 16) R: Verificar o editat 17) R: R: Os

percentuals de jnsatubridade e pericritosidade previstos na proposta deveráo ser ratiÍicados por meio dâ apresentaçáo de LTCÁT (Laudo

Técnico de Condiçôes Ambientais de Trabalho), no prazo máximo de 60 diãs após o inicio da execuçáo dos servlços, Íicando os custos a

cargo da contratada. os cargos em que os percentuais de insâtLrbridade ou pêricutosidade já venham estabelecidos na CCT da categoria

dispensam a apresentaçáo do LTCAT. 19) sim, a administraçáo púbtica pode aceítar outras formôs de transporte dos funcionários, desde

que haja ampaío legat 20)R: Os encarSos devem seguir a legislação tíabathista ügente e as normas do edita(.

Relpond:do fÍl

trabalho que



cito êsctarecimentos ao editat 22 t07 /2025 -

17:36:42

Sjmples Nacjonat poderáo permanecer no referido regime de tributaçào durante a execução contratuaL?

peto Simpter Nacional podem peÍmaneceÍ nessê regime durante a exeaúçào contratual, desde que atendam

legais para tal rêgiíne. A permanênciâ nesse regime depende principalmente do cumprimento de limites de receita bruta

anuat, entre outros fatores

Reg:slrido

Sotícito escLarecimentos ao edr'tal

Solicito esclarecimentos ao editât.

RÊepôndide Em

22/07 /2025 -

17,20i26

Flespondido {r)1

71/07 /2075 -

17:38t23

77t07 t2025 -

17:30'.48

Haverá a necêssidade de prêposto no locat da execuçáo dos serviÇos? Será necessário a empresa constituir escritoío de representaçáo

na cidade de prestaçáo dos servicos? Deverá haver visita periódica no posto de serviços ou náo é necessária? o editat exige visjta

períodica?

Náo há essa prêrrogativa no editat, no entanto, a contratada deverá atender ao objeto, comemplando a disponibitização de máo de

obra em têmpo integra[.

Ilegistr,i.d$

il§{ist.ado

22107 /2025 -

17:21:05

Há atguma empresa executando atuôtmente o contrato? Qual o valor do contrato atuat firmado com a átual empresa que presta seMços

do objeto (icitado?

Há contrato ügente, todas as Íníormaçôes estão disponíveis no portat da Transparência

8ê§rofiCiCo Em

22/07 /2025 -

17121:.52

Soiicito esctarecimentos ao edital 22/07 /7075 -

17.31:75

I
';

! L - -/tl
À- c.m p, esas oô[aM-eç4elo



Há trànsporte coletivo nô cidade de execução dos serviços? Qual a convençáo coletiva que deverá ser adotada na etaboraçáo das

propostas?

1) 5im. 2) Nào pode a AdministÍa.ão indrcôr o Sindi.ato que deverá ser àdotado pe(os (icjtantes, conforme o Àcórdão

3ó9/2012 do TCU, através do quaL sê recomenda à Administracào que "abstenha-se de indjcai em suas lici

convençáo coletiva de trabatho que dêverá seÍ respeitado, náo dejxando de exigir, de todo modoJ que as

cumpridas peios ijcitantes e/o! contratantes, conÍorme júrisprudência desta Corte de Contas e do Tribunal sLl o Trabalho"

eôtanto, conforme erratâ anero ao processo, dispondo da nova tabelã de vatores, jndjca a como paradigma, a

peto henos o mínimo prêústo na Convencão Coletiva de Trabatho ' CCT 2024 do Sindicato das Êmpresas de Asseio, Consêrvaçáo e

Serviços Terceirizados do Estado de SC

Ê1.

ÊeqjstÍadô

Re.gistrnCc

So(icito esctarecimentos ao edital,

A empresa vem mui respeitosamente soticitar pedido de esctarecimentos

Rêspon4jdô Eiir

30/07 t2075 -

1'l:50:02

31t07/2425 -

15-.34:45

31t07 /202' "

15:06;56

Soucitamos esctarecimentos sobre o termo utjtizado na descriçào do obreto "Supervisão operaciona[", será necessário supervisor do

contrato? Deverá haver visitas périódicas? Será necessário supervisor da empresa olr o superyisor se.á designado peta Câmara paía

acompânharo a execucào do contrato? 1.1. c0NTRÀTAçÁO DE SERVIçOs DE LIÀ\PEZÁ E CONSERVACÃO PRÊDiaL PARA a CÀuaRÁ DE

VEREADORES DE SÁO FRANCISCO DO SUL, DURANÍE O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, COM A DISPONIBILIZACÃO DE TRÊS POSTOS DE

TRÀ8ALHO, COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÀO DE OBRÂ, INCLUINDO FORNECIMENTO DE UNIFORME, TPIS T SÚPERVISÀO OPERÁCIONAL

Aempresa terceirizada garantir que haia superú'ão dos serviços prestados, que será o ponto de contato aom o contratante. Sempre

que necessário companhar as equipes no tocat de trabatho, gaÍantindo que os serviços estejam sendo reatizàdos conforme o contÍato,

atém de resoLver (onÍtitos ou proDLemas operàcio[ais.

F{êrp.:n{lidô §.m

30107/2025 -

15:03:57

1 - Emp.esa Executora Atuat Há, atualmente, empresa contratada para a execuçáo do objêto da presente ticitaçào? Em caso aíirmatjvo,

soticitamos: a) lndicaçáo do número e ano da licitaçáo que originou o contrato vigente; b) lnformações quanto ao vator atualmente

praticado; c) Ljnk de acesso à referida tjcitação e/ou ao contrato, caso disponível em poÍtat oficiat. 2 - Convenção ColetÍva de Trabalho

Quat aonvenção cotetjva de trabatho foi utiljzada como referência para a composiçáo dos custos de mão de obra que constam no

orçamento eJtjínado do editôl?

ílt



atuatmenter empresa contratada para a execução do objetô da presentê licitação. Toda5 as

inío .entohtram-se lno portàtde transparência da Câmara, no link

1 - Empresa

RsÉislrêdo

https:/

ô Admi indicar o Sindicâto que ser adotado petos Licitantes, conforme entendeu o Acórdào 169/2012 do TCU, atraves do

d.eíràncisc6ld;tr t{àtgodí.
" u ,-.- J_

nátlautoatendimento/seryicos/portat-da-transpârencia 2 - Convençáo Coletiva dê lrabâtho Nâo podê

quô{ se

deverá ser respertaoo,. de exigi( de todo modo, que as convençóes coletivas sejam cumpridas petos licitantes e/ou

à Àdministraçáo..gu abstenha-se de indicar, em suas licitaçóes, o acordo ou convenção coLetiva de trabalho que

nao.'-

Esctarecimento Edital 40/2025

contratântês, conf orilreiu ncia desta Corte de Contas e do Tribu;àl Superior do Trabalho". No entanto, coníorme errata anexo âo

processo, dispondo da nova tabeta de vatorea, indica a como paradigma, a reÍerência de vatores, peto menos o mínimo prêvisto na

Convenção Coletiva de Trabatho - CCT do Sindicato das Empresas de Asseio, Conservaçáo e Serviço5 Terceirizados do Estado de SC

ResÍ)cildjda Êm

05t08/2025 -

1A'.M:37

0510812015 -

19:11:10

Prezados, Com relaçáo ao Preqão Eletrôniao 40/2025, vimos por meio destê soUcitar esctarecimento quanto ao item 5.1 do Editat, que

informa, que os documentos de hâbititaçào devêrão ser encaminhados concomjtantemente com â proposta de preços, âté a data e

horário estabelecidos no editat, cabê satientar, que no Portat dê Compras Púbticôs, quando acêssamos o refêrido processo ticttatóío,

não teÍn campo habititado parâ anexar os docurnentos de habititaçáo e pÍoposta, somente local campo para digitação da proposta

eletrônica. Sendo assim soticitaínos que nos oriêntem quanto ao procedimento que deveremos adotar?

Boa tarde, poderá ser incl!ído num arquivo únjco, juntamente com a proposta, ou poderá ser encaminhado durante a sessào

Vaitar



r@
..hf\u ;

. § '':,-.'-ll ." ' ,,*.., ;-' * :

cÂnnana MUNIcIPAL DE
SÃO FRANCISCO DO.SUL

t.'

l

DESPACHo DE ANULAÇÃo - pRncÂo uernôxrco N' 040/2025" . '-. ., . .

Trata-se de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n' 4012025, cujo objeto é
.CO}.TTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PREDIAL PARA A CÂMARA
DE vEREADoREs DE sÃo FRANCrsco Do sul-, DURANTE o prniooo DE 12 (DozE)
MESES, coM A DrspoNlBrrrzAÇÃo DE TRÊs post os DE TRABALHo. coM DEDTCAçÃo
EXCLUSIVA DE MÃo DE oBRA, INCLUINDo FoRNECÍMENTo DE UNIFORME, EPIS E
SUPERVISÃO OPERACIONAL.", regido pela Lei n" 14.13312021.

Após análise técnica do edital e de sua publicação, identificou-se a existência de ambiguidade
quanto ao pÍeeochimento da Planilha de Custos e Formação de Valores, que trata dos critérios
relacionados ao valor mínimo aceitiável pare as propostas. A redação atual possibilita duplo entendimento
por parte dos licitantes, uma vez que não ficou expresso no edital tal exigência, no entanto, a nesma foi
mencionada no Relatório de Dúvidas do Processo, pela Pregoeira, o que compromete o julgamento
objetivo, podendo afetâr a isonomia entte os participantes e prejudicar a competitividade do certame.

Diante disso, o Presidente da Câmara Municipal de Sâo FranÇisco do Sul, no uso de suas

atribuições legais e com base no artigo 7l da Lei n' 14.133/2021, que determina a anulaçâo do processo

licitatório em caso de ilegalidade, DECIDE:

1. Manter a DECISÃO A ANL,'LAÇÃo DO CERTAME, após análise o rocurso interposto pela

empresa HUNTER SOLUçÔES DE SERVTCOS E CONSTRUCAO LTDA, contrária a

anulação do certame, que foi devidamente examinado nos termos da legislação aplicável, a

decisão administrativa reafirma que os argumentos apresentados pela parte reconente não são

sufiçientes para alterar os fundamentos da anulação do processo;

2. Anular o Pregão Presencial n" 4012025*a, por vício no edital que compÍomete a lisura do

ceítame;

3. Realizar abeÍurâ de trovo procedimento licitatório, na modalidade Pregão, com objeto

similar, porém com as deyidas correções/ajustes;

4. ApuÍar de responsabilidade de quem lhes teúa dado causa.

Publique-se esle ato e dê-se çiência aos licitantes

Sâo Francisco do Sul, 28 de agosto de 2025

sERGto LU tz Dos §li:ff:,á".';ll;3ir*'
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SERGIO LUTZ DOS SANTOS
PRESIDENTE, DA MESA DIRETORA
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- Paulas, nesta municipalidade, conforme determinãm as Leis Municipais.
São Francisco do Sul, 01 de setembÍo de 2025.

Jhonata de Souza e Silva
Secretário Municipal de InfraestrutuÍa e Urbanismo

PAFE A7-2O25 . HABTTE.SE

rt' ,,-
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No 7547658

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO SUL-SC

NOÍIRCAÇÃO 327l202s
O MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DO SUL-SC, com fundamento na Lei no 603/76, Anexo II, Itens 1a e 1b e suas alterações, torna público e
faz saber a todos quantos o presente edital virem ou delê conhecimento tiverem, que por ele ANDERSON MAROS que se encontra em lugar
incerto e não sabido, para no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste, a ím de que proceda com â apresentação de Habite-se
de edificação situada na Rua Carijós,210 - Ervino, nesta municipalidade, conforme determinam as Leis Municipais.
São Frdncisco do sul, 26 de agosto de 2025.

lhonata de Souza e Silva
Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

Publicação No 7547661

PREFEITURA IITUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO SUL.SC

NOTTFICAdO 326/202s
O MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DO SUL-SC, com fundamento na Lei no 604/76, art. 143 e suas alteraçõ6, torna público e fãz saber
a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por ele COOPERATIVA DE CREDITO DO NORTE CATARINEN-

SE - ACREDICOOP que se encontra em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 10 (dez) dias, a contaÍ da publicação deíe, a fim de
que pmceda com a apresentaÉo de Alvará de Publicidade ou documento que comprove sua regularizaÉo de propaganda situada na Rua

Carijós, 210 - Ervino, nesta municipalidade, conforme determinam as Leis Municipais.
São Francisco do Sul, 01 de setembro de 2025.

Jhonata de Souza e Silva
Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo

CÂulnl Murrcrpr-

EXTRATO DE CANCELAMENTO
PREGÂO ELFIRÔNICO 40!2025

OB]ETO: "CONTRATASO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÂO PREDIAL PARA A CÂMARA OE VÉREADORES DE SÃO FRANCISCO

DO SUL, DURANTE O PERÍODO DE 12 (OOZE) MESES, COM A DISPONIBiUZAçÃO DE TRÊS POSTOS DE TRABALHO, COM DEDICAÇÃO
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, INCLUINDO FORNECIMENTO DE UNIFORME, EPIS E SUPERVISÃO OPERACIONAL. "

LrctrAçÃo: 4ol2025

EXTRÀTO DE CANCETâMENTO PREGÃO ELETRôNICO 4Ol2O25
Plbliciçêo No 7547821

MOIVAdO Após análise técnica do edital e de sua publicação, identificou-se a existência de ambiguidade quanto ao preenchimento da

Planilha de Custos e Formação de Valores, que tratã dos critérios relacionados ao valor mínimo aceitável para as propostas. Os vícios apre-
sentados impedem a consecução do Pregão Eletrônico no 04012025 náo deixando outra alternàtiva à autoridade a não ser sua anulaÇo,
evitando, assim, o des€umprimento dos princípios legais que regem o processo licitatório, em especial aqueles previstos na Lei Federal
M.f3312024. Ao tempo, informo que será publicado novo edital côm o objeto supracitado.

São Francisco do Sul (SC), 01 de setembro de 2025.

SERGIO LUIZ DOS SANTOS
Presidente da Mesa Diretord
Câmara de Vereadores de São Francisco do Sul

DOMISC assiNÀoo orGriaLMENrE
!aww.diariomunicipal.sc,goúbr
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